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RESUMO

A presente dissertação tem como objetivo apresentar um estudo exegético de um texto 

legislativo do Pentateuco: Dt 17,14-20, a “lei do rei”. Seguindo o estilo comentário, a 

pesquisa avança junto à tradição bíblica em questão a partir da leitura sincrônica. Em cada um 

dos capítulos, são realizadas pelo menos dois tipos de investigação, a saber: em primeiro 

lugar, um estudo estilístico-literário, que compreende a tradução, as variantes textuais e a 

análise morfológico-sintática; em segundo, um comentário histórico-teológico, que se serve 

de pesquisas referentes ao ambiente cultural, os temas ou motifs literário-teológicos presentes 

no Pentateuco, sobretudo no Deuteronômio, e na Obra Histórica Deuteronomista. Ao longo do 

estudo será possível constatar que a legislação de Israel sobre um rei é inovadora em alguns 

aspectos dentro do ambiente no qual ela foi escrita, o Antigo Oriente Próximo, e, ao mesmo 

tempo, influenciada por ele. Israel tem a permissão de querer estabelecer sobre si um rei. Para 

isso precisa seguir algumas prescrições. Ademais, o rei deve obedecer algumas normas. A 

dissertação mostrará que até mesmo a figura do rei está submetida a lei do SENHOR Deus. 

Sérias restrições são feitas a sua atuação, ele não pode multiplicar cavalos, mulheres e nem 

prata e ouro. Mais ainda, o monarca deve fazer uma cópia da Torá para si, le-la todos os dias, 

pratica-la. O que fará com que ele tema ao SENHOR e não exalte o seu coração acima dos seus 

irmãos.

PALAVRAS-CHAVE: Bíblia, Deuteronômio, Pentateuco, lei, monarquia



ABSTRACT

This dissertation aims to present an exegetical study of a legislative text on 

Pentateuch: Dt 17,14-20, “the law of the king”. It follows the style of commentary. The 

research advances with the biblical tradition in question. In each one of the three chapters 

there are two kinds of investigations: first, a linguistic and literary study which includes 

translation, morphological analysis; second, a theological and historical commentary  which 

utilizes researches about de cultural ambient, theological and literary motifs present in the 

Pentateuch and in the deuteronomistic work. In all this paper is shown the the Ancient Near 

East influence in the “law of the king” and in what it is different from its context. Israel has 

the permission to establish one king over himself. But to do it  they  need to follow some 

prescriptions. Either the king must to do it for there three prohibitions to him. He cannot 

multiply  horses, women and healthy. Even more, he must to copy the law, read it practice it 

every day. And doing this his heart will not lift up upon his brothers.

KEY WORDS: Bible, Pentateuch, Deuteronomy, Law, Monarchy
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INTRODUÇÃO

O livro do Deuteronômio é um dos mais longos da Bíblia. No TM ele tem 34 

capítulos, 959 versículos e um total aproximado de 28.461 palavras. Alguns acreditam que ele 

é citado, explícita ou implicitamente, em 21 escritos do Novo Testamento, em torno de 208 

vezes. 

Os seus trinta e quatro capítulos são apresentados pelo autor final como sendo um 

discurso de adeus de Moisés, exatamente diante da fronteira de Canaã (cf. Dt 1,1; 9,1). É o 

último dia daquele que foi constituído pelo SENHOR para conduzir o povo no processo de 

libertação da opressão no Egito (cf. Dt 32,50; 34,5.7).

O livro apresenta quatro discursos de Moisés: em quatro grandes partes, que são os 

quatro grandes discursos de Moisés: no primeiro, ele relembra a história de Israel até a 

teofania do Horeb e a entrega do Decálogo (cf. Dt 1,6-4,40); no segundo, em Dt 5,1-11,32, ele 

inicia com uma breve introdução (cf. Dt 4,44-49) e depois expõe o grande Código 

Deuteronômico (cf. Dt 12,1-26,15), que se prolonga em Dt 26,16-28,15; o terceiro, por sua 

vez, se encontra Dt 28,69-30,20, e Moisés discursa sobre a conclusão da Aliança; por fim, o 

quarto em Dt 33,1-29, é exposição da benção de Moisés aos israelitas.

A “lei do rei” (cf. Dt 17,14-20), que é o objeto de estudo desta dissertação, se situa 

dentro do Código Deuteronômico (cf. Dt 12,1-26,15). Mais especificamente, num conjunto de 

versículos que alguns estudiosos chamam de conjunto de leis civis, ou ainda, de constituição 

das lideranças político-religiosas de Israel (cf. Dt 16,18-20.17,8-18,22). As quatro funções 

citadas dentro desta constituição são as seguintes: o juíz (cf. Dt 16,18-20.17,8-13), o rei (cf. 

Dt 17,14-20), os sacerdotes levitas (cf. Dt 18,1-8) e os profetas (cf. Dt 18,9-22).

A legislação sobre o rei em Deuteronômio pode ser dividida em três partes: a primeira, 

formada pelos dois primeiros versículos da perícope (cf. Dt 17,14-15); a segunda, formada 

por mais duas perícopes (cf. Dt 17,16-17); e, por fim, a última parte composta pelos últimos 

três versículos (cf. Dt 17,18-20).

A abordagem diacrônica tem sido muito utilizada para o estudo da “lei do rei”. 

Aspectos como o contexto político do Antigo Oriente Próximo, a situação econômica da 

região, a organização da religião na época da redação da perícope têm sido pontos de muito 
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interesse por parte dos pesquisadores. Com efeito, boa parte da bibliografia encontrada sobre 

a “lei do rei”, para a elaboração desta pesquisa, utiliza esta abordagem.

Entretanto, embora em alguns momentos desta disssertação a abordagem diacrônica 

seja utilizada, a prioridade é dada ao texto na sua forma final. Deste modo, a abordagem 

sincrônica, que leva em consideração aspectos como o estudo do campo semântico, a estrutura 

literária do texto, as concepções teológicas presentes na perícope, os temas ou motifs 

parecidos que se encontram dentro do Deuteronômio, do Pentateuco e, por muitas vezes, na 

chamada Obra Histórica Deuteronomista, é priorizada.

Em cada capítulo é apresentada uma tradução literal, um pequeno comentário de 

crítica textual e algumas considerações sobre a tradução, quando necessário. Depois, é feita 

uma análise da beleza literária do texto, do seu aspecto estilístico. Além disso, cada capítulo 

foi dividido em pequenos blocos onde são comentados os segmentos que o compõem.

Nesta dissertação, o primeiro capítulo trata dos dois primeiros versículos da perícope, 

Dt 17,14-15. O seu título é: “Um rei irmão pedido pelo povo e escolhido por Deus”. Nestes 

versículos, a lei afirma que quando o povo tiver entrado na terra, tomado posse dela e se 

assentado nela, e quiser estabelecer sobre si um rei, isso lhe é permitido (cf. Dt 17,14a-15a). 

Contudo, o legislador apresenta algumas exigências se Israel quiser estabelecer um rei sobre 

si. O monarca deve ser escolhido por Deus do meio dos irmãos de Israel e, portanto, não pode 

ser estrangeiro (cf. Dt 17,15b-e).

Os dois versículos que são comentados no segundo capítulo são Dt 17,16-17. Com o 

título “O que o rei de Israel é proibido de fazer?”, este capítulo é apresentado um comentário 

das três proibições que são impostas ao rei. Ele não pode multiplicar sua cavalaria (cf. Dt 

17,16a-e), não pode multiplicar excessivamente o número de suas mulheres (cf. Dt 17,17a-b) 

e, também, não pode multiplicar sua prata e o seu ouro (cf. Dt 17,17c-d).

No último capítulo, que leva o título “Um rei fiel à lei do SENHOR”, são comentados os 

versículos de Dt 17,18-20. Neles são feitas as prescrições positivas. O rei deve fazer uma 

cópia da lei para si, diante dos sacerdotes levitas (cf. Dt 17,18a-b). Deve guarda-la consigo e 

lê-la todos os dias (cf. Dt 17,19a-b). Assim praticando, ele será temente ao SENHOR, 

guardando seus mandamentos (cf. 17,19c-d), o seu coração não será exaltado acima dos seus 

irmãos (cf. Dt 17,20a-b) e o seu reino e o de seus filhos serão prolongados no meio de Israel 

(cf. Dt 17,20c).

11



Um rei que seja realmente seguidor da lei do SENHOR, que olhe para os pobres e que 

promova a liberdade é um sonho do legislador bíblico. Estabelecer um rei é, portanto, 

permitido ao povo. Mas o monarca, segundo o Deuteronômio, deve ser alguém que mantenha 

o processo da libertação das opressões iniciado pelo Deus de Israel.
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CAPÍTULO I - UM REI IRMÃO PEDIDO PELO POVO E ESCOLHIDO POR DEUS 

(vv. 14-15)

Os primeiros dois versículos (vv. 14-15) da perícope presente em Dt 17,14-20 

iniciam a legislação a respeito do rei de Israel. É focada a vontade do povo de ter um rei. São 

estabelecidas umas primeiras normas em relação à quem pode ser o rei. Do ponto de vista 

formal, usa-se a linguagem jurídica. Quer dizer, o ouvinte-leitor se confronta com uma lei, 

mais exatamente com uma lei casuística.

1.1 O texto hebraico

#r<a'h''-la, abot'-yKi (14a

%l' !tenO ^yh,l{a/ hw"hy> rv,a] (14b

HT'v.rIywI (14c

HB'_ hT'b.v;y"w> (14d

T'r>m;a'w> (14e

%l,m, yl;[' hm'yfia' (14f

`yt'boybis. rv,a] ~yIAGh;-lk'K. (14g

%l,m, ^yl,[‘ ~yfiT' ~Af (15a

 AB+ ^yh,l{a/ hw"hy> rx;b.yI rv,a]] (15b

%l,m, ^yl,[' ~yfiT' ^yx,a; br<Q,mi (15c

yrIk.n" vyai ^yl,[, ttel' lk;Wt al{ (15d



`aWh ^yxia'-al{) rv,a] (15e

1.2 A tradução literal de Dt 17,14-15

Eis abaixo a tradução literal que fiz dos vv.14-15 já segmentados:

14a) Quando entrares na terra 

14b) que SENHOR teu Deus está dando a ti, 

14c) a possuíres, 

14d) e te assentares nela, 

14e) dirás:

14f) “Quero estabelecer um rei sobre mim 

14g) como todas as nações que estão ao meu redor”.

15a) Certamente, estabelecerás um rei sobre ti, 

15b) o qual o SENHOR, teu Deus, escolherá consigo, 

15c) do meio de teus irmãos estabelecerás um rei sobre ti.

15d) Não poderás colocar sobre ti um homem estrangeiro 

15e) que não seja teu irmão.

1.2.1 Elementos de crítica textual

v.14
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A LXX traduz o termo %l,m, aqui por ἄρχοντα. Das vinte e seis vezes que %l,m, 

aparece no Deuteronômio, a LXX o traduz por βασιλεúς vinte e uma vezes (cf. Dt 14 [2x]; 

2,24.26.30; 3,1-3.6.8.11.21; 4,46.47 [2x]; 11,3; 17,14.15 [2x]; 28,36; 29,6 [2x]; 31,4; 33,5) É 

importante salientar que esta mudança se dá justamente nos textos em que fazem referência ao 

rei de Israel. Assim, a LXX parece ter a intenção de negar o termo βασιλεúς para o rei 

“humano” e afirmar que o rei de Israel é somente Deus1.

v.15

No Pentateuco Samaritano a expressão ~yfiT' ~Af é substituída por ~yfi, isto é, a forma 

imperativa. Talvez pelo fato de querer que tal sentença expresse uma ordem explícita.

Uma mudança mais enfática talvez seja a que acontece no manuscrito 11QTa onde 

~Af é substituído pelo advérbio ~v; que significa “lá”. Isso em conexão com o versículo 

anterior significaria lá “na terra”.2

1.2.2 Observações sobre a tradução.

O início do v. 15c apresenta por duas vezes na sequência o verbo ~yfi deste modo 

~yfiT' ~Af. A primeira no qal infinitivo absoluto e a segunda no qal imperfeito na segunda 

pessoa do singular. Optei pela tradução “Certamente, estabelecerás”, pois a forma do 

infinitivo absoluto colocada antes ou depois de uma forma verbal finita, como é o caso, serve 

para enfatizar a ideia verbal. A tradução desta construção é variada, contudo, frequentemente 

são utilizados advérbios, no caso “certamente”.3

Sem mais nenhuma observação sobre a tradução dos vv. 14-15 que eu julgue 

pertinente passemos, pois, à explanação do tipo de lei que se apresenta em na primeira parte 

de nossa perícope.

15

1 Olhe A. SCHENKER et alii [eds.], BHQ, Stuttgart: Deutsche Bibelgesellschaft,  2007, p. 103. Ademais, R. A. 
RODRIGUES, Dt 17,14-20: Os deveres e os direitos do Rei (Dissertação de mestrado), Rio de Janeiro: PUC-RJ, 
2013, p. 48.

2 A. SCHENKER, BHQ,  p. 103.

3 T. O. LAMBDIN, Gramática do Hebraico Bíblico, São Paulo: Paulus, p. 198.



1.3. Leis casuísticas, sua estrutura e a sua aplicação em Dt 17,14-154

Dentro do estilo literário legislativo presente nas Sagradas Escrituras encontramos 

diversas maneiras de se formular uma lei. Geralmente são duas as grandes formas utilizadas, a 

saber, “o direito apodítico” e o “direito casuístico”, distinção que foi popularizada por A. Alt5.

O primeiro é formulado geralmente de maneira categórica ou imperativa “faze isto” 

ou “faze aquilo” (cf. Dt 5,7ss; o Decálogo). São mandamentos diretos. As formulações 

positivas são conhecidas como “preceitos” enquanto as negativas “proibições”. Utilizam a 

segunda pessoa, na maior parte das vezes.

Ademais, é comum que elas apareçam em séries como em Ex 20,1-17, Lv 18,6-23; 

19,9-14. Também é um exemplo o conjunto de maldições presentes em Dt 27,15-26. 

Este tipo de formulação lida com situações que ultrapassam os casos individuais se 

transformando em princípios gerais, válidos para todos. São leis que não admitem excessões. 

Leis deste tipo estão presentes nas coletâneas de leis mesopotâmicas.

Já o direito casuístico tem por objeto os casos particulares e procura contemplar as 

várias possibilidades de um caso jurídico, considera as múltiplas situações da vida (cf. Ex 

21,18-19.22-23; Dt 13,13-16; 15,12ss). São formulações genéricas construídas na terceira 

pessoa.

Com efeito, este era um tipo de formulação muito utilizado nas leis do Antigo 

Oriente e foram desta forma assimilados pelos legisladores nas tradições jurídicas do 

Pentateuco (cf. Ex 22,1-17; Dt 22,23-27). Vejamos uma das leis do Código de Hammurabi, rei 

16

4 Para esta sessão utilizei como base a seguinte bibliografia: C. M. DIAS DA SILVA, Metodologia de Exegese 
Bíblica, São Paulo: Paulinas, 2003,  pp. 194-195; C. M. DIAS DA SILVA, Leia a Bíblia como literatura, 
(Coleção Ferramentas Bíblicas), São Paulo: Ed. Loyola, 2007, p. 55; F. GÁRCIA LOPEZ, O Deuteronômio, uma 
lei pregada, (Coleção Cadernos Bíblicos), São Paulo: Ed. Paulinas,  1992, p.  20; VV.AA., Vocabulário 
ponderado da exegese bíblica, (Coleção Ferramentas Bíblicas), São Paulo: Ed. Loyola, 2011, pp. 51-52; A. E. G. 
KOMPAORÉ, Discourse analysis of directive texts: the case of biblical law (Dissertação de Mestrado), Indiana: 
Associated menonite Biblical Seminary Elkhart, 2004.

5 Cf. A. ALT, Terra Prometida: ensaios sobre a história do povo de Israel, São Leopoldo: Sinodal, 1987.



da Babilônia de 1728 a 1686 a.C. “Se um cidadão acusou outro cidadão e incriminou-o de 

morte, mas não pôde provar, o acusador será morto”6.

Estas leis, muitas vezes, começam com a conjunção “quando” ou “se”. Elas são 

numerosas no Pentateuco, ultrapassando mais de seiscentas ocorrências7.

Vamos observar qual é a estrutura geralmente utilizadas nas leis casuísticas, segundo 

Silva (2003):

(1) Prótase (primeira oração condicional)

- a descrição genérica da situação;

- normalmente introduzida por yKi((caso, quando);

(2) Orações condicionais consecutivas

- as variantes e as circunstâncias;

- em geral introduzidas por ~ai (se).

(3) Apódose

- determinação da impunidade ou da pena;

- introduzida por w> (então)

Dt 17,14-20 se encaixa dentro deste tipo de estrutura. Com efeito, o v. 14a tem seu 

início com uma prótase, ou seja, com uma primeira oração condicional. É utilizada a partícula 

17

6 E. BOUZON, O Código de Hammurabi,  Petrópolis: Vozes, 1980, p. 25. Além disso, outros diversos exemplos 
de leis casuísticas podem ser encontrados em Código de Hamurabi: Código de Manu, excertos (livros oitavo e 
nono): Lei das XII Tábuas / Supervisão editorial Jair Lot Vieira, São Paulo: EDIPRO, 3 ed., 2011. (Série 
Clássicos Edipro)

7 G. D. FEE - D. STUART, Entendes o que lês? Um guia para se entender a bíblia com o auxílio da exegese e da 
hermenêutica, São Paulo: Vida Nova, pp. 143-144.



yKi, que ocorre por volta de 4250 vezes no Antigo Testamento, traduzida aqui por “quando”8. 

Vale lembrar que dentro do Deuteronômio é recorrente o uso desta conjunção para iniciar este 

tipo de leis (cf. Dt 6,20; 7,1; 12,20.29; 13,2.13; 15,7.12).

Esta conjunção utilizada para a prótase, isto é, uma oração subordinada que precede a 

principal, serve para a introdução de leis casuísticas, ou seja, aquelas que apresentam um 

caso-lei e as suas consequências. Isso se mostra neste período, já que o legislador introduz um 

caso fazendo uma descrição genérica da situação (vv. 14a-b):

14a) Quando chegares à terra a qual SENHOR, teu Deus está colocando diante de ti, 

tomares posse dela, te assentares nela, dirás:

14b) “Quero estabelecer um rei sobre mim como todas as nações que estão ao meu 

redor”.

Depois temos três orações condicionais consecutivas nos vv. 15c-a’ o que seria a 

apódose, ou seja, a proposição principal que segue a subordinada (prótase)9:

15c) Certamente, estabelecerás um rei sobre ti, o qual o SENHOR, teu Deus, escolherá 

consigo, do meio de teus irmãos. 

15b’) Estabelecerás um rei sobre ti.

15a’) Não poderás colocar sobre ti um homem estrangeiro que não seja teu irmão.

1.4. Uma lei artisticamente composta (v. 14-15)

Os vv.14-15 formam uma estrutura concêntrica como podemos observar abaixo:

18

8  L. A. SCHÖKEL, “yKi” In: DBHP, 3. ed. São Paulo: Paulus, 2004, pp. 312-313; B.  K. WALTKE - M. 
O’CONNOR, Introdução à sintaxe do hebraico bíblico,  São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2006, p.  643. 
OSWALT, J. N. “yKi”. In: R. L. HARRIS - G. L. J. ARCHER - B. K. WALTKE, Dicionário internacional de 
teologia do Antigo Testamento, São Paulo: Vida Nova, 1998, p. 976.

9 VV.AA., Vocabulário ponderado da exegese bíblica, (Coleção Ferramentas Bíblicas), São Paulo: Ed. Loyola, 
2011, p. 129.



A) 14a-e) Quando chegares à terra a qual SENHOR, teu Deus está colocando diante de 

ti, tomares posse dela, te assentares nela, dirás:

B) 14f-g) “Quero estabelecer um rei sobre mim como todas as nações que estão 

ao meu redor”.

C) 15a-b) Certamente, estabelecerás um rei sobre ti, o qual o SENHOR, 

teu Deus, escolherá consigo, do meio de teus irmãos. 

B’) 15c) Estabelecerás um rei sobre ti.

A’) 15d-e) Não poderás colocar sobre ti um homem estrangeiro que não seja teu 

irmão.

O v. 14a se alinha com o v. 15a’ criando uma moldura que apresenta uma introdução 

e uma conclusão respectivamente.

Já os versículos 14f.15a-b.15c formam a parte central do quiasmo, pois todos eles 

trazem termos comuns. O autor utilizou uma figura de linguagem chamada poliptoto10, isto é, 

repetiu a mesma palavra com diferentes flexões. 

Em primeiro lugar, o verbo ~yfi que aparece quatro vezes neste conjunto: 

(1) No v. 14f, apareceu na primeira pessoa do singular, na forma modal do qal 

coortativo (hm'yfia;) e, por isso, foi traduzido por “‘quero’ estabelecer” (v. 14b). Diante da 

prótase presente em 14a, o sentido da tradução deve expressar uma volição11. 
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10 C. M. DIAS DA SILVA, Metodologia de Exegese Bíblica, p. 157.
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(2) No v. 15c o verbo ~yfi aparece duas vezes na sequência ~yfiT' ~Af. A primeira no 

qal infinitivo absoluto e a segunda no qal imperfeito, na segunda pessoa do singular. 

Como dito acima, a opção de tradução do primeiro verbo foi pelo advérbio “certamente”.

(3) No v.15b’ o verbo ~yfi aparece no qal imperfeito na segunda pessoa do singular 

(~yfiT').

Ademais, outro elemento que ajuda a formar a estrutura do quiasmo é a expressão  

“um rei sobre”, que aparece três vezes. Todas elas utilizam a preposição l[; “sobre”, o 

pronome possessivo e o substantivo %l,m,, “rei”:

(1) “um rei sobre mim” (v.14f);

(2) “um rei sobre ti” (v.15a);

(3)  “um rei sobre ti” (v.15c).

Ademais, os v.14a.b apresentam um duplo passo12:

(1) Primeiro passo: v.14a: Quando chegares à terra 

(2) Segundo passo: v.14b: a qual SENHOR, teu Deus está colocando diante de ti,

Neste dois passos há uma dupla indicação à terra dada por Deus.

Depois a segunda parte v. 14, mais especificamente em v. 14c.d, se encontra a mesma 

forma estilística. Há nela uma dupla indicação de posse da terra:

(1) Primeiro passo: v. 14c: tomares posse dela,

(2) Segundo passo: v. 14d: te assentares nela,
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Os v. 14f-15e apresentam o duplo passo também, é possível observa-lo assim:

Num primeiro momento:

(1) Primeiro passo: v. 14f: “Quero estabelecer um rei sobre mim como todas as 

nações que estão ao meu redor”

(2) Segundo passo: vv. 15a-b: Certamente, estabelecerás um rei sobre ti, o qual o 

SENHOR, teu Deus, escolherá consigo, do meio de teus irmãos.

O v. 14f faz uma afirmação de que o povo desejará escolher um rei e no v. 15a o 

legislador afirma que isso certamente acontecerá. No v. 14f, o desejo do povo é estabelecer 

um rei como todas as nações que estão ao redor. Mas o legislador afirma como deve ser 

escolhido o monarca, a saber, é Deus quem deve escolhe-lo e deve ser do meio dos seus 

irmãos.

Outro artifício utilizado pelo autor é a paronomásia13. Ela se dá nos versículos:

HT'v.rIywI) (14c

HB' hT'b.v;y"w> (14d

T'r>m;a'w> (14e

hm'yfia' (14f

Qual seria a função deste artifício aqui? Centrar a atenção do ouvinte-leitor para algo 

importante, a saber, a ligação entre o tema da terra, a sua posse e o estabelecimento do povo 

na mesma (v. 14c-d) com o desejo do povo de estabelecer um rei sobre si (v. 14e-f). Parece 

que esta explicação é plausível, pois aos dois temas estão ligados como veremos mais adiante.
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1.5. Quando entrares na terra (v. 14a-e)

#r<a'h''-la, abot'-yKi  14a Quando entrares na terra 

%l' !tenO ^yh,l{a/ hw"hy> rv,a] 14b que SENHOR teu Deus está dando para ti, 

HT'v.rIywI 14c a possuíres, 

HB' hT'b.v;y"w> 14d e te assentares nela, 

T'r>m;a'w> 14e dirás:

O v. 14ab (%l' !tenO ^yh,l{a/ hw"hy> rv,a] #r<a'h''-la, abot'-yKi) é o início de uma nova 

perícope. Um dos elementos que oferecem razão para esta conclusão é a utilização da Setumá 

(s) logo no final da sessão anterior, o que designa, por parte dos massoretas, que se trata do 

início de um parágrafo fechado14  que terá o seu final, no caso desta perícope, no v. 20d. 

Ademais, vale ressaltar que há uma diferença na forma e no conteúdo apresentado na sessão 

anterior que trata dos juízes (cf. Dt 17,8-13) e na sessão posterior cujo assunto é o sacerdócio 

levítico (cf. Dt 18,1-8).

O v. 14a tem seu início com uma fórmula muito comum no Deuteronômio. Em 

primeiro lugar, a utilização da partícula yKi (quando) que no Deuteronômio por várias vezes é 

utilizada para a introdução de leis casuísticas e também para a introdução de leis 

historizantes15. 

Outro dado interessante é a utilização da construção abot'-yKi que por duas vezes 

aparecerá no Deuteronômio, mesmo que ela não se refira sempre a posse futura da terra (cf. 

Dt 23,25.26)16. Outra construção similar é encontrada em Dt 18,9, neste caso o pronome 

pessoal da segunda pessoa do singular masculino aparece (aB' hT'a; yKi) e o verbo está na 

forma qal, no modo particípio ativo. Há outro lugar onde se constrói uma sentença parecida, 
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14 E. F. FRANCISCO, Manual da Bíblia Hebraica, São Paulo: Vida Nova, 2008, pp. 176-177.

15 F. CRÜSEMANN, A Torá: Teologia e História social da Lei do Antigo Testamento. Petrópolis: Vozes, 2001, 
pp. 294-295.

16 Ambos os versículos estão marcados por uma Setumá no TM, assim são considerados parágrafos distintos.



Dt 26,1: `HB' T'b.v;y"w> HT'v.rIywI) hl'x]n: ^l. !tEnO ^yh,l{a/ hw"hy> rv,a] #r<a'h'-la, aAbt'-yKi hy"h'w>. Aqui até 

mesmo os verbos utilizados são os mesmos.

É fato que Dt 17,14 utiliza termos que estão constantemente ligados ao tema da posse 

da Terra Prometida, são eles awOB, vr;y", bv;y", !tenO e #r,a,. Em todo o Deuteronômio existem 

dezenas de construções em dezoito capítulos utilizando estas palavras (cf. Dt 1,25; 2,12.29; 

3,18.20; 4,1.21.40; 5,16.31; 7,16; 8,10; 9,16; 11,17.31; 12,1.9; 15,4.7; 16,5.18.20; 17,2.14; 

18,9; 19,1.2.10.14; 20,16; 21,21.23; 24,4; 25,15.19; 26,1.2; 27,2.3.8; 28,52; 32,49.52). 

Algumas vezes com pouca variação17.

É sabido que de todos os livros da Bíblia o Deuteronômio é um dos que mais espaço 

dá ao tema da terra18. Ele trata do assunto da terra como dádiva divina mais de oitenta vezes. 

O termo #r,a, é o quarto substantivo que mais aparece em todo o Antigo Testamento19, no 

Deuteronômio ele aparece cento e noventa e sete vezes, mais do que hm'd"a], que ocorre trinta e 

oito vezes.

Ademais, é de com alvitre salientar a utilização de dois verbos que aparecem em Dt 

17,14 e estão ligados a este tema no Deuteronômio: awOB e vr;y". O verbo awOB, que aparece mais 

de cem vezes no Deuteronômio, é utilizado em quarenta ocorrências para tratar da entrada do 

povo na Terra Prometida (cf. Dt 1,8.37.39.39; 4,1.5.21.38; 6,10.18.23; 7,1; 8,1.7; 9,1.4.5.28; 

10,11; 11,8.10.29.31; 12,9.29; 17,14; 18,9; 23,21; 26,1.3.9.10; 27,3; 28,21.63; 30,5.16.18; 

31,7.16.20.21.23; 32,52). Em boa parte das vezes, o verbo awOB está no hifil o que enfatiza a 

ideia de que é o SENHOR quem “fez” Israel “vir” e “entrar” na terra20.
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17 Em Dt 12,9, por exemplo, o termo #r,a, é substituído por hl'x]n: (herança).

18 A. G. LAMADRID, Las tradiciones históricas de Israel, Navarra: EDV, 1993, pp. 62-65.

19 Cf. W. C. Jr. KAISER, The Promissed Land: A Biblical-historical View, In: BS, 138 (1981), pp. 302-312.

20 H. D. PREUUS, “awOB”. In: TDOT, p. 28.



O termo vr;y" tem uma ligação profunda com o Deuteronômio, de modo que é este o 

livro no qual mais vezes o termo ocorre 21. Aparece mais de setenta vezes no Deuteronômio e 

tem a terra como seu objeto mais de quarenta vezes22.

Além disso, vale fazer menção à relação dos verbos vr;y" com !tenO, já que ela também 

se faz presente em Dt 17,14. Esta associação teológica se dá na justaposição: (a) O SENHOR dá 

a terra e (b) Israel toma posse dela23. נתן está ligada à #r,a, no Deuteronômio mais de cinquenta 

vezes (cf. Dt 1,8 [2x].15.20.21.25.27.35; 2,5.12.29.18.20 [2x]; 4,1.21.38.40; 5,16.31; 6,10.23; 

7,13; 8,10; 9,6; 10,11; 11,9.21.25.31; 12,1; 15,4.7; 16,5.20; 17,14; 18,9; 19,1.2.8.10.14; 

21,1.23; 24,4; 25,15.19; 26,2.10; 27,2.3; 28,1.8.11.52; 30,20; 31,5.7; 34,4). Em sentido amplo, 

é bom lembrar que quem dá a terra e tudo o que nela existe como dom para Israel é o 

SENHOR24.

De fato, a ligação do tema possessão da terra com as leis no Deuteronômio é muito 

importante25. Com efeito, no Deuteronômio Moisés está em seu último dia de vida, nos 

campos das terras de Moab, no Jordão em frente de Jericó, diante da Terra Prometida (cf. Lv 

36,12; Dt 1,1; 34,1-13). O grande mediador da revelação da Lei no Sinai começa a discursar 

sobre a Aliança feita entre Deus e o Povo no Horeb (cf. Dt 1,3-6a). Ele vai interpretar aquela 

chamada Torá Sinaítica para a segunda geração do Antigo Israel que tinha sido liberta da 

escravidão do Egito e que estava há trinta e oito anos caminhando pelo deserto (cf. Dt 

1,5-6.37; 2,14-16)26.
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21  J. E. HARTLEY, “vr;y"”. In: DITAT, pp. 671-673; J. E. HARTLEY, “vr;y"”. In: TWOT,  (cito aqui a versão 
eletrônica).

22 N. LOHFINK, “vr;y"”. In: TDOT, pp. 368-396; W.E. VINE - ,  M.F. UNGER - W.J. WHITE,  “Possuir”.  In: 
Dicionário Vine. O significado expositivo das palavras do Antigo e do Novo Testamento, Rio de Janeiro: CPAD, 
2006, p. 239.

23 N. LOHFINK, “vr;y"”. In: TDOT, p. 385.

24 P. D. MILLER, Deuteronomy, Louisville: John Knox Press, 1990, pp. 44-45. 

25  E. W. DAVIES, Terra: seus direitos e privilégios. In: CLEMENTS, R.E., O mundo do Antigo Israel: 
perspectivas sociológicas, antropológicas e políticas, São Paulo: Paulus, 1995, p. 336; Uma outra reflexão sobre 
a ligação da posse da Terra Prometida com a Lei pode ser encontrada em C. M. DIAS DA SILVA, Deuteronômio, 
portal da História Deuteronomista, Disponível em : <http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/teo/article/
viewFile/11292/7701> Acesso em 18 de julho 2013 às 18h23, p. 43. 

26 E. OTTO, A Lei de Moisés, São Paulo: ed. Loyola, 2011, p. 89. 
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Neste momento Moisés realiza quatro discursos: o primeiro Dt 1,6-4,40, no qual faz 

uma retomada da história passada de Israel até a teofania do Horeb e ao Decálogo; o segundo 

em Dt 5,1-11,32, tem seu início após uma breve introdução (cf. Dt 4,44-49), nele introduz o 

grande Código Deuteronômico (cf. Dt  12,1-26,15) e se prolonga em Dt 26,16-28,15; o 

terceiro, por sua vez, se encontra Dt 28,69-30,20, onde ele discursa sobre a conclusão da 

Aliança; e, por fim, o quarto em Dt 33,1-29 que compreende as bençãos de Moisés aos 

israelitas.

Com o povo prestes entrar na terra e nela se instalar, Moisés parece interpretar a Lei 

dada no Horeb tendo em vista a vida na Terra Prometida (cf. Dt 31,10-13). Assim afirma 

Eckart Otto:

O âmbito do vigor da interpretação mosaica da Torá é delimitado à Terra 
Prometida. Os estatutos para as instituições do templo, do tribunal e da 
realeza podem ter sua validade somente ali. O Decálogo (cf. Dt 5,6-21), 
porém, deve valer em toda parte, também fora da Terra Prometida. 
Correspondentemente, as leis na versão interpretada por Moisés (cf. Dt 
12-26) visam a ser concretizações legais deste decálogo para a vida na Terra 
Prometida27.

Diante desta realidade, Moisés dentro do código deuteronômico (cf. Dt 12-26) 

legislará sobre questões muito pertinentes à organização política do povo na Terra Prometida. 

Em uma de suas cinco seções, ele trata de algumas funções religioso-políticas como a do juíz 

(cf. Dt 16,18-20.17,8-13), do rei (cf. Dt 17,14-20), dos sacerdotes levitas (cf. Dt 18,1-8) e dos 

profetas (cf. Dt 18,9-22).

Na “lei do rei” aparece a questão da terra provavelmente para mostrar alguns 

elementos importantes: (1) o poder real somente será estabelecido quando Israel estiver 

instalado em Canaã28, ou seja, quando o processo inteiro de conquista estiver concluído e 

povo entenda de que o agente ativo do estabelecimento na terra é o SENHOR, afinal é Ele 

quem a dá, não é um rei que a conquista. Antes do povo pedir um rei a sequência dos verbos é 

esta: “chegares”, “tomares posse dela” e “te assentares nela”, aqui estão três estágios do 
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1989, pp. 184-185.



processo de conquista29; (2) o rei não pode ser o dono da terra, pois é Deus quem a dá, além 

disso e própria permanência da dinastia do monarca na terra é vinculada a ideia da obediência 

dele à Lei do SENHOR (cf. Dt 17,19-20). De fato, o exílio da Babilônia será visto como efeito 

da desobediência à Torah, de modo que o povo será tirado da sua terra30. Com efeito, ele não 

pode instrumentaliza-la, não pode com ela oprimir o povo tal como foi mostrado na 

experiência vivida pelo povo no Egito (cf. Gn 47,13-26) e será mostrado na OHD (cf.1Sm 

8,14-15; 1Rs 21).

1.6. O desejo de se estabelecer um rei (v. 14e-f)

T'r>m;a'w> 14e dirás:

%l,m, yl;[' hm'yfia' 14f Quero estabelecer um rei sobre mim 

Com efeito, o autor final continua na primeira parte da composição de uma lei 

casuística, ou seja, expondo um caso particular. Depois de assentado na Terra, se Israel tiver 

vontade de estabelecer sobre si um rei, serão impostas algumas exigências. Neste caso (v. 14e-

g) uma delas: a monarquia só poderá ser estabelecida mediante um desejo do povo.

O v. 14e tem seu início com o verbo T'r>m;a'w>, um yiqtol com um waw-consecutivo no 

perfeito é traduzido pelo futuro. Está posta aqui uma perspectiva de futuro. No v. 14e-f 

Moisés anuncia profeticamente que Israel desejará um rei31. Do ponto de vista da narrativa da 

OHD isso se cumprirá em 1Sm 8 quando o povo for até Samuel para pedir um rei.

Com efeito, Moisés se dirige ao povo utilizando a segunda pessoa do singular. Ele 

exporá uma fala oriunda do povo de Israel. É interessante lembrar que a forma mais usada do 

verbo rm;a' na Bíblia Hebraica é a conversação direta. Ele é muito utilizado em contextos 
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29  R. G. BRATCHER - A. H.  HATTON, UBS Handbook Old Testament: Deuteronomy, London: United Bible 
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30 Segundo RÖMER, a desobediência dos reis à lei deuteronômica foi um fator importante para que o exílio da 
Babilônia acontecesse na leitura dos redatores da OHD. Ver: T. RÖMER, A chamada história deuteronomista. 
Introdução sociológica, histórica e literária, Vozes: Petrópolis, 2008, pp. 149-162.

31 W. BRUEGGEMANN, Abingdon Old Testament commentaries: Deuteronomy, p. 184. 



literários onde se pretende uma personificação32. O que isso significa? Que é o povo mesmo 

quem expressará o desejo de estabelecer um rei sobre si. O sistema monárquico não poderá 

ser imposto sem a permissão do povo.

Alguns autores não enxergam aqui uma legislação que impõe a monarquia como 

sendo o modelo querido por Deus a Israel. Estes observam que se trata mais de uma 

permissão33. Isso parece ser mais visível na versão da LXX que traduz a partícula yKi (quando) 

presente no início (v. 14a) por ἐάν (se), o que dá mais a ideia de uma possibilidade. Vai nesta 

linha o Targum Onkelos que traduz a mesma partícula por outra que traz a mesma ideia de 

“se” (yr:a])34.

O caráter condicional do estabelecimento da monarquia é entendido, segundo 

Crüsemann, pela forma como o texto é construído. Ele ressalta o valor condicional da 

partícula yKi que abrange todo o v. 14. Deste modo, “também o desejo de estabelecer um rei 

está subordinado ao ‘quando’ com que o o versículo começa: se e quando o povo desejar um 

rei”35.

Há, contudo, um contraste entre o estabelecimento da monarquia e a instituição dos 

juízes e oficiais (cf. Dt 16,18), bem como dos sacerdotes e levitas (cf. Dt 18,1-8) e do profeta 

(cf. Dt 18,15). O único ofício que é opcional e depende da vontade do povo é o do rei36.

Além disso, o rei não institui nenhuma das funções expostas em Dt 16,18-18,22. Os 

juízes são estabelecidos apenas pelo povo, e isso é tratado como uma ordem divina (cf. Dt 
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32 J. E. HARTLEY, “rm;a'”. In: TWOT, (cito aqui a versão eletrônica).

33  S. R. DRIVER, A critical and exegetical commentary on Deuteronomy. International Critical Commentary, 
Edinburgh: T. & T. Clark;  D. L. CHRISTENSEN, Deuteronomy (WBC): Volume 6a: Deuteronomy 1:1-21:9 
(versão eletrônica); I. CAIRNS, Word and presence: a commentary on the book of Deuteronomy. International 
Theological Commentary, Grand Rapids, MI: W.B. Eerdmans, p. 166.

34  S. M. WAGNER - I. DRAZIN, Onkelos on the Torah. Understanding the Bible Text, Jerusalém: Gefen 
Publishing House, 2011, p. 161. Inclusive há uma nota de rodapé nesta página onde é exposta uma discussão 
sobre a melhor forma de se traduzir tal partícula aramaica (yr:a]).

35 F. CRÜSEMANN, A Torá, p. 328. Esta mesma ideia está presente em K. GRÜNWALDT, Olho por olho, dente 
por dente? O Direito no Antigo Israel, São Paulo: Loyola, 2012, p. 104.

36 R. D. NELSON, Deuteronomy (OTL), Louisville: John Knox Press, 2002, p. 215; J. H. TIGAY, Deuteronomy, 
Philadelphia: The Jewish Publication Society, 1996. p. 166.



16,18); os sacerdotes fazem parte de uma linha sucessória de caráter hereditário (cf. Dt 18,1); 

e os profetas são apontados pelo próprio Deus (cf. Dt 18,15). 

É de bom alvitre salientar que todas as funções, menos a do rei, já existiam antes da 

entrada e da habitação do povo na terra. Diante disso, ter um rei não implica na possessão da 

terra, já que esta é dom divino e não está submetida a um rei humano. Assim, diz Driver:

“no doubt, on account of the monarchy being an institution not essential to 
the theocracy (which as a matter of history subsisted long without it): 
accordingly, as the terms of v. 14 show, his appointment is not  enjoined by 
the legislator, but only permitted”37.

Outra questão interessante que se pode fazer diante deste desejo do povo é a 

seguinte: querer ter um rei sobre si seria uma novidade para Israel? Ora, numa leitura do 

Pentateuco como um todo é possível responder que não. Com efeito, ainda nas tradições do 

livro do Gênesis o SENHOR Deus prometera que Israel seria uma nação que teria reis.

Com efeito, em Gn 17,6 o SENHOR Deus promete que da descendência de Abraão 

sairiam reis. Diante desta promessa talvez alguém pudesse dizer que da linhagem de Ismael é 

que sairiam reis. Contudo, em Gn 17,15-16 a promessa é dirigida a Sara, mãe de Isaac, ela 

seria mãe de uma nação da qual procederão reis. Além disso, a mesma promessa também é 

dirigida a Jacó (cf. Gn 35,9-11). Por fim, em Gn 49,10 Judá recebe de seu pai Jacó 

prerrogativas de alguém que em certo sentido “reinaria” sobre os demais irmãos.

A partir do que foi exposto, é possível inferir que (1) o estabelecimento da monarquia 

não é uma ordem divina, mas uma permissão; (2) o ato de estabelecimento do monarca passa 

necessariamente pela vontade do povo, ela é um critério para tal; (3) as outras funções 

apresentadas em Dt 16,18-18,22 não dependem diretamente do rei; (4) a monarquia não é 

essencial para a sobrevivência na nação israelita na Terra Prometida38; (5) o rei não é o agente 

essencial do modelo teocrático; (6) para o povo de Israel querer ter um rei não era novidade, 

já que antes disso o SENHOR já lhes tinha prometido que do meio deles procederiam 

monarcas.
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1.7. Podemos ter um rei como todas as nações? (v. 14g)

`yt'(boybis. rv,a] ~yIAGh;-lk'K. 14g como todas as nações que estão ao meu redor.

Além de querer um rei, Israel mostra como a monarquia deveria ser na sua 

concepção: `yt'(boybis. Rv,a] ~yIAGh;-lk'K.. Tendo-se em vista a sequência narrativa do Pentateuco, 

bem como a do Deuteronômio como um todo, é possível perguntar: será que a única 

referência que Israel tinha de como poderia ser uma monarquia eram as nações vizinhas? 

Ademais, por que será que o legislador interrompe a fala do povo e, embora ele afirme que é 

possível o estabelecimento de um rei sobre Israel ele não pode ser como o das outras nações? 

Vale lembrar que as monarquias do Antigo Oriente Próximo faziam quase tudo o contrário 

daquilo que será exposto nos versículos seguintes, a saber, os limites do exercício monárquico 

em Israel impostos pelo legislador.

Sem dúvida, esta é uma das afirmações mais problemáticas da perícope, pois ela 

suscita diversas discussões como, por exemplo: (1) seria esta frase a expressão de uma visão 

negativa da monarquia tal como alguns autores pensam, tendo como referência outros textos 

da OHD (cf. 1Sm 8,1ss)? (2) Quem eram as outras nações e como funcionavam suas 

monarquias? (3) Outro questionamento está ligado à exclusividade de Israel, será que ele não 

pode ser como os outros povos, não pode imitá-los?

Antes de tentar responder qualquer uma dessas questões é preciso compreender 

melhor a utilização do termo ywgo no Deuteronômio. Ele aparece por volta de quarenta e seis 

vezes e normalmente designa um “povo” ou “nação”, geralmente com implicações de unidade 

ou identidade territorial ou governativa.

Em alguns momentos o termo designa os moradores da terra de Canaã, esses devem 

ser desapossados e destruídos (cf. Dt 4,38; 7,1.17.22; 8,20; 9,1.4-5; 11,23; 12,2.29.30; 

18,9.14; 19,1;31,3). Além disso, também se refere às nações com as quais Israel teve contato 

durante o tempo que ficou no deserto (cf. Dt 29,16-18). Com efeito, Israel é proibido de imitar 

as idolatrias e as abominações dessas nações e caso o fizessem seriam punidos (cf. Dt 12,30; 
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18,9.14; 29,17). Deste modo, parece existir, por um lado, uma conotação negativa na 

utilização do termo ywgo no Deuteronômio.

O desejo de Israel de imitar as outras nações (~yIAg) é um dos temas que aparece 

constantemente no textos do Deuteronômio e geralmente está ligado à idolatria (cf. p. ex. Dt 

12,29-30). Israel não podia imitar as outras nações. Além disso, é sabido que os povos ao 

redor tinham seus reis como representações de deuses ou por vezes como divindades mesmo. 

Israel é colocado como um povo distinto diante de todas as nações e, portanto, é condenada 

qualquer imitação: Dt 10,15; 17,14; 26,19; 28,1.

Parece que a “lei do rei” no Deuteronômio tem a intenção de mostrar que Israel não 

pode colocar sobre si um rei “como as outras nações”. Com efeito, o texto apresenta diversas 

restrições ao exercício do monarca e tais ações eram parte intrínseca do exercício desta figura 

nas nações ao redor de Israel. Por exemplo, a multiplicação do exército, a elaboração da lei, a 

função cultual (às vezes o culto é dirigido a ele mesmo como no Egito e na Mesopotâmia 

acontecia), etc39. Por essa razão, o legislador intervém na fala do povo mostrando como o rei 

deveria ser.

Para sustentar ainda mais o teor negativo desta expressão, vale lembrar o 

posicionamento de Carrière. Segundo ele, a preposição “sobre” é ambígua, ou seja, o povo 

livre da opressão do rei do Egito quer alguém “sobre” si. O referido autor recorda que para a 

melhor compreensão disso o texto de Dt 17,14-20 precisa ser lido em paralelo com 1Sm 

8,11-18 (o direito do rei). Ora, querer se submeter a um rei como o rei das nações vizinhas 

não é querido por Deus, mas uma rejeição ao reinado de Deus sobre o povo. Por essa razão, a 

lei real tomará medidas para limitar este risco40.
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39 J. L. McKENZIE, “Rei”. In: Dicionário Bíblico, São Paulo: Paulus, 1983, pp. 779-781.

40  J. M. CARRIÈRE, O livro do Deuteronômio. Escolher a vida,  São Paulo: Loyola, 2005. pp.  63-69; C. J. H. 
WRIGHT, Deuteronomy,  p.  616; Uma discussão do ponto de vista rabínico sobre este assunto está presente em 
E. MUNK, Le Voix de la Thora. Commentaire du Pentateuque: Le Deutéronome,  Paris: Fondation Samuel et 
Odete Levy, 1976, p. 166; Além disso, um aprofundamento sobre o tema pode ser encontrado em G. N. 
KNOPPERS, “The Deuteronomist and the Deuteronomic Law of the King: A Reexamination of a Relationship”. 
In: ZAW, 108 (1996), pp. 329-346.



Portanto, o trabalho do legislador é criar uma legislação que dê conta de manter 

Israel como um povo que deve ser distinto dos outros povos que estão ao seu redor. Deste 

modo, quando o povo pede um rei como as outras nações o legislador impõe uma distinção41.

1.8. A permissão do SENHOR (v. 15a)

%l,m, ^yl,[' ~yfiT' ~Af 15a Certamente, estabelecerás um rei sobre ti,

A frase %l,m, ^yl,[ ~yfiT' ~Af abre a contraposição do legislador ao pedido do povo de 

ter um rei como as outras nações. Com efeito, neste momento a fala de Moisés numa 

perspectiva de futuro tem o sentido de permitir que o povo queira ter um rei.

O verbo ~yfi ocorre cerca de vinte e quatro vezes no Deuteronômio (cf. Dt Cf. 1,13; 

4,44; 7,15; 10,2.5.22; 11,18; 12,5.21; 14,1.24; 17,14.15 [3x]; 22,8.14.17; 26,2; 27,15; 

31,19.26; 32,46; 33,10). A primeira ocorrência (cf. Dt 1,13) tem certa relação com o tema 

presente na “lei do rei” (cf. Dt 17,14.15). Nas duas o “povo” é o sujeito do verbo. No primeiro 

caso o sujeito é indicado por “vós” e no segundo por “tu”. Em ambos os casos trata-se de 

“estabelecer” ou “apontar” alguém que lidere o povo. Em Dt 1,13 o estabelecimento dos 

“cabeças” (~k'yv;ar"B.) do povo, já em Dt 17,15a a liderança é a do próprio rei.

Além disso, nos dois casos acima citados as características que os indicados devem 

possuir são expostas. Segundo Tigay, no caso do rei se destacam as características “étnicas”, 

enquanto que no caso dos “cabeças” (~k'yv;ar"B.) se destacam as características “técnicas”42. 

Ora, o rei deve ser “irmão” (cf. Dt 17,15e), os “cabeças” devem “sábios”, “inteligentes” e 

“conhecedores” (cf. Dt 1,13).

Há que se destacar também o fato de que duas diferenças aparecem entre as duas 

ocorrências que aqui estão sendo tratadas. Em Dt 1,13 um grupo é “estabelecido” sobre o 
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“Traditum and Traditio: The Case of Deuteronomy 17:14-20”. In: Scriptural Exegesis: The Shapes of Culture 
and the Religious Imagination: Essays in honour of Michael Fishbane, New York: Oxford University Press, 
2009, p. 48. 

42 J. H. TIGAY , Deuteronomy, 1996, p. 11.



povo, já na “lei do rei” apenas um indivíduo (cf. Dt 17,15a). A outra diferença está no fato de 

que na primeira ocorrência o texto está relembrando o passado e na segunda se projeta um 

futuro.

1.9. O rei escolhido pelo SENHOR (v. 15b)

AB ^yh,l{a/ hw"hy> rx;byI rv,a] 15b o qual o SENHOR, teu Deus, escolherá consigo, 

Moisés continua a contraposição ao pedido do povo e expõe uma condição sine qua 

non para que o povo estabeleça um rei, a saber, é o SENHOR Deus quem deve escolhê-lo.

Um termo que se destaca dentro deste conjunto é o verbo “escolher” (rh;b') que 

aparece vinte e duas vezes no yiqtol no Deuteronômio (cf. Dt 12,5.11.14.18.21.26; 

14,23.24.25; 15,20; 16,2.6.7.11.15.16; 17,8.10; 18,6; 23,17; 26,2; 31,11.). Em vinte e uma 

vezes a relação é a seguinte: Deus “escolhe” e o objeto escolhido é o “lugar”43. A única vez 

que o yiqtol de rh;b' é utilizado tendo como seu objeto um único indivíduo é em Dt 17,15b. 

Deste modo, o yiqtol é utilizado apenas para o “lugar” e para o “rei”.

Vale lembrar que existem outras oito ocorrências do verbo rh;b' no Deuteronômio que 

têm como objeto seres humanos, no entanto, elas são utilizadas em outras formas e na 

realidade fazem menção à grupos de indivíduos como: “os filhos de Levi” (cf. Dt 21,5) e “os 

sacerdotes” (cf. Dt 18,5) onde o qatal é utilizado; ademais “o povo” como um todo é referido 

pelo qatal em Dt 7,2 e 14,2, mas também pelo wayyiqtol (cf. Dt 4,37; 7,7; 10,15) e pelo 

weqatal (cf. Dt 30,19).

Ora, o “lugar” e o “rei” são realidades futuras, por essa razão a utilização do yiqtol. 

Diante disso, o uso do verbo acima referido quer dar um destaque à ação divina que se dará na 

futura “escolha” do rei de Israel. 
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Quando se considera o texto bíblico na sua forma final e se aplica o método de  

leitura e interpretação canônica é importante se lembrar que na sequência da história narrada, 

portanto na OHD44, o verbo rh;b' será utilizado para designar a “escolha” do rei segundo a 

ideologia da dinastia davídica. Com efeito, os livros de Samuel assim o faz por três vezes (cf. 

1Sm 16,8-13; 2Sm 6,21; 16,18). Além do mais, na tradição dos Salmos aparece também a 

utilização do referido verbo dentro do contexto desta mesma ideologia (cf. Sl 78,70; 

89,19-20).

Por conta disso, estaria imbricada aqui já a intenção de se estabelecer um rei 

davídico? Ou ainda, estaria o texto aqui querendo estabelecer um acordo entre duas 

concepções de monarquia, como pergunta García López: 

“¿Qué modelo de monarquía presupone la ‘ley real’ la monarquía 
cansmática, propia del reino del Norte, o la dinástica característica del reino 
de Judá?”45

Parece que há uma tentativa de mesmo de se harmonizar a tensão entre as duas 

concepções. Vai nesta linha Crüsemann quando afirma: que a “ideia também pode ser que o 

povo tenha cada vez mais a possibilidade de eleger um rei, por exemplo, entre os filhos do rei, 

dos quais se fala em Dt 17,2046.

1.10. A escolha de um rei irmão (v. 15c-e)

%l,m, ^yl[' ~yfiT' ^yx,a; br<Q<mi 15c do meio de teus irmãos estabelecerás um rei sobre ti.

yrIk.n" vyai ^yl[, ttel' lk;Wt al{ 15d Não poderás colocar sobre ti um homem estrangeiro 

`aWh ^yxia'-al{) rv,a] 15e que não seja teu irmão.
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discussão baseada na de García López pode ser vista em R. F. RODRIGUES, Dt 17,14-20: Os Deveres e Direitos 
do Rei, pp. 78-79.   

46 F. CRÜSEMANN, A Torá, pp. 328-329. 



Moisés continua a falar como este rei deve ser escolhido. É preciso que ele seja um 

“rei-irmão” e não um “estrangeiro” (v. 15c-d).

No v. 15c é novamente o “tu” o sujeito do estabelecimento de um rei, é o povo, 

portanto. Um “irmão” deve ser escolhido (vv. 15c.e). Aparece aqui mais uma vez o tema da 

cooperação entre o Deus que escolhe e o povo que estabelece um rei47.

Há no conjunto dos vv. 15c-e um pequeno paralelismo. O termo ha' aparece por duas 

vezes, um no v. 15c e outra no v. 15e criando uma moldura para a afirmação central que se 

encontra em 15d.

%l,m, ^yl[' ~yfiT' ^yx,a; br<Q<mi 15c do meio de teus irmãos estabelecerás um rei sobre ti.

yrIk.n" vyai ^yl,[' ttel' lk;Wt al{ 15d Não poderás colocar sobre ti um homem estrangeiro 

`aWh ^yxia'-al{ rv,a] 15e que não seja teu irmão.

Tal estrutura literária visa reforçar a ideia de que o rei deve ser um “irmão”48. Mas 

por que tanta preocupação do legislador em deixar isso claro? Para se dar uma resposta que 

seja razoável é preciso olhar para alguns elementos que estão presentes no Deuteronômio.

O centro do quiasmo (v. 15d) é construído com uma forma enfática de proibição 

muito utilizada no Deuteronômio. Trata-se da utilização do verbo lk;y" precedido pela negação 

aOl. Esta forma é muito usada para expressar injunção e interditos de especial importância. 

Segundo Nicholson, esses interditos tem relação com observâncias cultuais, tabus rituais, 

proteção de direitos familiares e prescrições de deveres sociais49. Dentro do Código 

Deuteronômico por nove vezes aparece tal construção para exprimir interditos (cf. Dt 12,17; 

14,24-25; 16,5; 21,16; 22,3; 22,19.29; 24,4).
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48 R. G. BRATCHER - A. H. HATTON, UBS Handbook Old Testament: Deuteronomy, (versão eletrônica).

49  E. NICHOLSON, “‘Do Not Dare to Set a Foreigner Over You’  The King in Deuteronomy and ‘The Great 
King’”. In: ZAW, 118 (206), pp. 46-61. Neste artigo, o autor apresenta diversas situações onde esta construção é 
utilizada dentro da Bíblia Hebraica, sobretudo na Torá, por exemplo: Gn 34,14; 43,32; Ex 33,20.



A partir das formas como a construção é utilizada é possível dizer que o v. 15d é uma 

proibição severa, enfática e solene e que, segundo Nicholson, tem a ver com algum fato que 

não está isolado e que tem sua realidade objetiva. Assim, ela não trata de uma situação 

hipotética50. 

Alguns autores, como o próprio Nicholson, exploram, a partir de uma leitura 

sincrônica, quais seriam as situações históricas que teriam levado o legislador a ser tão 

enfático assim na “lei do rei”51. Contudo, seguirei na direção de encontrar dentro da própria 

“lei do rei”, do Deuteronômio em si e da Bíblia Hebraica como um todo motifs e análises que 

possam iluminar a interpretação do texto final.

Diante disso, parto para análise do termo yrIk.n" no Deuteronômio. De início é preciso 

saber que há uma distinção entre o yrIk.n" e rgE. Este ultimo é o estrangeiro residente, que pode 

ser identificado com o termo “imigrante”. Ele pertence a uma classe livre. Braulik, ao 

escrever sobre o termo, diz:

A argumentação é remanescente da ‘regra de ouro’. Esta regra pode ser dita, 
mais ou menos, da seguinte maneira: ‘trate o estrageiro residente (rgE) como 
você gostaria de ter sido tratado no Egito’”52.

Esta palavra tem a raíz hebraica ar:g" que significa “habitar”. 

Já o primeiro (yrIk.n") designa o comerciante estrangeiro que vem fazer negócios e a 

quem se pode ter feito um empréstimo sem a lei da remissão da dívida53. Isso não significa, 

entretanto, que a violência é legitimada no trato com este. Parece existir uma conotação 
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King’”. p. 48.

51  E. NICHOLSON, “‘Do Not Dare to Set a Foreigner Over You’ The King in Deuteronomy and ‘The Great 
King’”. p. 48. Na mesma linha segue R. A. RODRIGUES, Dt 17,14-20: Os deveres e os direitos do Rei, pp. 
81-84.

52  G. BRAULIK, Deuteronomy and the Human Rights,  Disponível em <http://www.ve.org.za/index.php/VE/
article/view/584> p. 220. Acesso em 16 de julho de 2013, 16h25.

53 J. M. CARRIÈRE, O livro do Deuteronômio, p. 57.
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religiosa na proibição enfática dentro da “lei do rei”, bem como uma conotação de se 

estabelecer uma sociedade livre que não esteja submetida aos povos estrangeiros54.

No Antigo Testamento existem alguns temas com a noção de um governante yrIk.n" e 

que podem elucidar um pouco disso que tratei acima. Em primeiro lugar é possível lembrar a 

opressão que o povo viveu durante quatro séculos no Egito sob o governo do Faraó (cf. Ex 

1,8-22)55. Nas tradições da OHD aparecem alguns destes reis estrangeiros. Um exemplo é a 

rainha Jezabel, sidônia, que se casou com Acab (cf. 1Rs 16,31). Eles passaram a adorar o e a 

servir a Baal (cf. 1Rs 16,32-33). Além disso, começaram a oprimir o povo (cf. 1Rs 21,1-16).

Assim, estabelecer um rei estrangeiro parece evocar a noção de Israel quer ser livre 

de tradições religiosas diferentes daquelas que o SENHOR Deus deseja e também de opressões 

econômicas e políticas.

Outro termo que precisa ser analisado para que a compreensão desta proibição seja 

ampliada é “irmão” (xa');. Ele aparece por volta de seiscentas e trinta vezes no AT. No 

Deuteronômio em torno de quarenta e quatro vezes (cf. Dt 1,16.28; 2,4.8; 3,18.20; 10,9; 13,7; 

15,2.3.7 [2x].9.11.12; 18,2.7.15.18; 19,18.19; 20,8; 22,1.2.3.4; 23,20.21; 24,7.14; 

25,3.5.6.7.9.11; 28,54; 32,50; 33,9.15.24.). O Deuteronômio é dentro do Pentateuco o 

segundo livro onde mais se aparece o termo. O primeiro é o livro do Gn com 155 ocorrências. 

Só na “lei do rei” ele aparece por três vezes.

Carrière faz longa análise sobre o termo irmão dentro do Deuteronômio. O autor 

apresenta o capítulo 15 do Deuteronômio para elucidar a importância desta palavra e quais 

ideias ela evoca. Este é o capítulo onde mais aparece “irmão”. E apresenta este quadro de 

análise que reproduzo abaixo56:

15,2 Irmão Próximo Identificação
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54  Sobre isso confira P. D. MILLER, Deuteronomy,  pp. 147-148 e também S. R. DRIVER, A critical and 
exegetical commentary on Deuteronomy, pp. 210–211.

55 O Faraó é visto pelo Pentateuco como o “rei do Egito” (cf. Ex 1,8.15).

56 J. M. CARRIÈRE, O livro do Deuteronômio, p. 57.



15,3 Irmão Estrangeiro Oposição

15,7 Irmão Pobre Inclusão

15,7 Irmão Pobre Aposição

15,9 Irmão Pobre Aposição

15,11 Irmão Humilhado, pobre Aposição

15,12 Irmão [hebreu] Identificação

Ele mostra em primeiro lugar que o “irmão” é identificado com o “próximo” (cf. Dt 

15,2) e está em oposição com o estrangeiro (cf. Dt 15,3). Esta ultima ocorrência tem relação 

com a forma como na “lei do rei” aparece o termo aqui analisado, ou seja, há clara oposição 

também (cf. Dt 17,15). O movimento desta perícope (cf. Dt 15,1-18) aponta para a utilização 

do termo dentro do contexto de fraternidade. Ele é utilizado por sete vezes, um número 

simbólico no texto. Assim conclui o autor supracitado:

A fraternidade caracteriza as relações sociais no território nacional, é uma 
relação interna ao país, diferente das relações com os estrangeiros. Além 
disso, a qualidade de irmão equivale a cidadão (...). A noção de irmão é, 
neste momento, um conceito sobretudo político, e é por isso que penso que o 
termo equivale ao de “cidadão”57.

Talvez eu não utilizasse o termo cidadão na análise, mas concordo que, de fato, há 

conotações político-teológicas na utilização do termo xa' no Deuteronômio.

Segundo Braulik, a utilização do termo xa' tem relação com o projeto de uma 

sociedade fraterna dentro do Deuteronômio. Esta teria relação com o fato da libertação 

experimentada pelo povo no êxodo (cf. Dt 15,12)58. Isso parece se confirmar, já que dentro 

das tradições do Deuteronômio há uma identificação do “pobre” com o “irmão” (cf. Dt 

15,7.11). Ademais, um dos grandes motivos do Código Deuteronômico é justamente este: 

“Recorda que foste escravo na terra do Egito, e que SENHOR teu Deus te resgatou. É por isso 

que eu te dou hoje esta ordem” (cf. Dt 15,15)59.
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O contexto, portanto, em que xa' é utilizado é o desejo de fraternidade presente do 

Deuteronômio. Braulik recorda que o “irmão” deve ser protegido dos falsos testemunhos (cf. 

Dt 19,18s), quando for estabelecido como escravo (cf. Dt 24,7), da degradação (cf. Dt 25,11). 

A tribo de Lei deve morar no meio dos seus irmãos (cf. Dt 18,2). A ética do Deuteronômio 

chega a chamar até mesmo o inimigo pessoal de “irmão” (cf. Dt 22,1-3.4)60. Vale lembrar que 

em muitos textos do Antigo Testamento xa' tem a conotação de “companheiro” ou “colega”, 

ou seja, um irmão por escolha61.

E. Jenni afirma na mesma direção quando diz:

“The people is the family writ large, which forms a unity. The use of 
‘brother’ as a constitutive element of the people concept  also equalizes: 
brothers stand on the same level, they have the same rights and duties and 
are responsible to one another One example is found in 2 Kings 9:2:“And 
when thou comest thither, look out there Jehu the son of Jehoshaphat the son 
of Nimshi, and go in, and make him arise up from among his brethren, and 
carry him to an inner chamber” (cf. Isa. 41:6; Num. 8:26)”62

Assim, a lei deuteronômica não abole a monarquia. Ela ensina, de modo enfático, 

que o rei não pode se colocar acima dos seus irmãos (cf. Dt 17,20), pois do meio deles ele é 

escolhido (v.15c) assim também o profeta (cf. Dt 18,15).

1.11 Considerações finais sobre o primeiro capítulo

Neste primeiro capítulo, os dois primeiros versículos da perícope foram comentados 

(cf. Dt 17,14-20). Se tratam de uma lei casuística. O caso apresentado neste primeiro capítulo 

é este: quando o povo entrar na terra que o SENHOR Deus lhe dá e quiser estabelecer um rei 

(cf. Dt 17,14). As consequências jurídicas apresentadas até aqui são: (1) o povo pode escolher 

um rei, (2) mas ele deve ser escolhido por Deus (3) e o povo deve tira-lo do meio dos seus 

irmãos. O que significa que o povo não pode colocar sobre si um rei que seja estrangeiro.
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CAPÍTULO II - O QUE O REI DE ISRAEL É PROIBIDO DE FAZER?  (vv. 16-17)

Nos dois versículos seguintes (vv. 16-17) da perícope Dt 17,14-20 aparecem três 

proibições, ou seja, três atitudes que o rei de Israel não pode ter. 

Estes versículos são a continuação da lei que se apresenta em Dt 17,14-15. O autor 

continua a expor as consequências do caso: quando o povo já estiver assentado na Terra 

Prometida e quiser estabelecer sobre si um rei, assim poderá fazê-lo, sob as condições já 

mostradas nos vv. 14-15. E quando o monarca estiver constituído, como ele não deve agir?

2.1 O texto hebraico

~ysiWs AL-hB,r>y:-al{ qr: (16a

hm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w> (16b

sWs tABr>h; ![;m;l. (16c{ 

~k,l' rm;a' hw"hyw: (16d

`dA[ hZ<h; %r<D<B; bWvl' !Wpsito al{ (16e

~yvin" AL-hB,r>y: al{w> (17a

Abb'l. rWsy" al{w> (17b

bh'z"w> @s,k,w> (17c

`daom. AL-hB,r>y: al{ (17d



2.2 A tradução literal de Dt 17,16-17

Eis a tradução literal dos vv. 16-17, já segmentados:

16a) Que apenas não multiplique cavalos para si

16b) e não faça voltar o povo ao Egito, 

16c) para que multiplique a cavalaria.

16d) Pois o SENHOR vos disse:

16e) “Não mais fareis voltar por este caminho!”

17a) Que não multiplique mulheres para si,

17b) para que o seu coração não se desvie.

17c) E prata e ouro 

17d) não multiplique muito para si!

2.2.1 Elementos de crítica textual

v. 16

Há uma variante no v. 16c, do hifil infinitivo construto tABr>h;, traduzido aqui por 

“multiplique”. No manuscrito 11QTa, alguns manuscritos da LXX e o Targum Onkelos 

acrescentam wOl. Nas versões gregas é este ultimo termo é traduzido por ἑαυτῷ, que traz um 

acréscimo ao texto “para si mesmo”. O TM omitiu esta preposição com pronome pessoal 

sufixado63.
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Ainda no v. 16 há outra variante textual. No segmento 16d, o verbo rm;a' no TM é um 

qal qatal em terceira pessoa, masculina, singular. Já nos manuscritos do Pentateuco 

Samaritano, ele aparece como rmah e Christensen64  toma este termo como sendo um 

particípio e não como um hifil, conforme Schenker65. Assumo aqui a versão do TM  como, 

provavelmente, mais original.

2.2.2 Observações sobre a tradução

O segmento sWs tABr>h; ![;m;l. foi traduzido por: “Para que multiplique a cavalaria” (v. 

16c). Deste modo, a dificuldade talvez seja a tradução do termo sWs, “cavalo”. Contudo, 

preferi seguir a tradução da Bíblia de Jerusalém neste caso, o que parece evocar melhor o 

sentido66.

2.3 Três proibições artisticamente compostas

No que tange a estrutura literária da “lei do rei” é importante dizer que existem 

variadas opiniões. Muitas formas de se estabelecer a sua estrutura são apresentadas. Algumas 

têm como base o Deuteronômio como um todo e, deste modo, inserem-na dentro da estrutura 

geral do livro. Outras formas têm como ponto de apoio a chamada “constituição do 

Deuteronômio” (cf. Dt 16,18-18,22). E, por fim, a “lei do rei”, entendida como uma unidade 

de sentido, que é estruturada de diversas formas.

Tendo por base Dt 17,14-20, como um todo, é possível se estabelecer a seguinte 

estrutura67:

A - v. 14. Se um rei for desejado

B - v. 15. A escolha divina
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C - vv. 16-17. Mandamentos negativos

C’ - v. 18. Mandamentos positivos

B’ - v. 18. A lei do SENHOR e seu estudo

A’ - vv. 19-20. O rei desejado

Os segmentos C-C’ são o centro da estrutura (vv. 16-18). O que levanta uma questão: 

será que os vv. 16-17 podem ser ligados com o início do v. 18? 

Parece que C não depende de C’. Não existem elementos claros para que se 

estabeleça uma relação. Com efeito, e C tem independência dentro do conjunto dos versículos 

e, a meu ver, apresenta uma estrutura própria.

Mais ainda, esta estrutura não parece responder de forma satisfatória a ligação entre 

B e B’. Os assuntos são distintos, não há uma relação terminológica tão clara, nem mesmo do 

ponto de vista da sonoridade.

Além desta estrutura acima apresentada, Christensen expõe uma baseada na 

contagem de palavras chamada de Numeruswechsel (mudança de números)68:

A) Tu podes estabelecer um rei, mas ele não pode ser estrangeiro (cf. Dt 17,14-15)

B) Ele não pode multiplicar cavalos para si mesmo (cf. Dt 17,16)

C) Ele não pode multiplicar mulheres para si mesmo (cf. Dt 17,17a)

B’) E ouro e prata ele não pode multiplicar em excesso (cf. Dt 17,17b)

A’) Ele deve fazer uma cópia da Torah e viver segundo ela (cf. Dt 17,18-20)
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Dentro desta estrutura as três proibições estão situadas no centro da “lei do rei” (B > 

C < B’). Nas partes externas da estrutura estão as prescrições positivas (A - A’). No centro 

está a proibição de multiplicar mulheres. Segundo o referido autor, ela é colocada aí, já que 

ela se relaciona com o tema do acúmulo de poder político69. Deste modo, o início do v. 18 não 

está colocado no centro, como estava na estrutura anterior.

Quais seriam os problemas desta estrutura acima? A meu ver, em primeiro lugar, o 

autor não explica, a partir do texto mesmo, a ligação entre A e A’. Além do mais, qual seria a 

relevância de se colocar a “multiplicação das mulheres” no centro da estrutura? Ora, esta 

estruturação não dá relevância ao discurso direto de Deus, presente em Dt 17,16d-e, que 

aparece como um elemento muito importante, inclusive, para a estrutura do conjunto que se 

inicia em Dt 5 e termina em Dt 2870.

Numa primeira análise, a seguinte estrutura parece fazer-se presente nos vv. 16-17: 

~ysiWs AL-hB,r>y:-al{ qr: (16a A

Primeira proibição:
multiplicar a cavalaria

hm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w> (16b B Primeira proibição:
multiplicar a cavalaria

sWs tABr>h; ![;m;l. (16c{ A’

Primeira proibição:
multiplicar a cavalaria

`dA[ hZ<h; %r<D<B; bWvl' !Wpsito al{ ~k,l' rm;a' hw"hyw: (16d-e C Fala direta de Deus

~yvin" AL-hB,r>y: al{w> (17a A Segunda proibição:
multiplicar as Mulheres

Abb'l. rWsy" al{w> (17b B

Segunda proibição:
multiplicar as Mulheres

`daom. AL-hB,r>y: al{ bh'z"w> @s,k,w> (17c A’ Terceira proibição:
multiplicar ouro e prata

Os segmentos A e A’, tanto no v. 16a-c, como no v. 17 a-c, são marcados pela 

utilização do verbo hb;r". E os segmentos marcados como B se encontram no centro da 

estrutura A > B < A’, tanto na primeira como na segunda. E o elemento C ganha destaque no 

centro da estrutura, por ser um discurso direto de Deus.
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É possível, entretanto, que alguém problematize o fato de que o primeiro elemento 

A’ (v. 16c) não tenha a mesma construção AL-hB,r>y: aOl, que é tão marcante por causa da sua 

presença tríplice no texto (cf. Dt 17,16a.17a.17c).

Outro problema que se apresenta é o seguinte: qual seria a ligação entre o primeiro B 

(v. 16b) e o segundo (v. 17b)? Como equacionar estas questões?

Ora, é possível uma estrutura que leve em consideração a expressão AL-hB,r>y: aOl (cf. 

Dt 17,16a.17a.17c) como o elemento organizador. Deste modo, é possível organizar o texto 

num paralelismo escada:

~ysiWs AL-hB,r>y:-al{ qr: (16a
Primeira proibição: 
multiplicar a  
Cavalaria +
Fala direta de Deus

Três segmentos
 sWs tABr>h; ![;m;l. hm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w> (16b

Primeira proibição: 
multiplicar a  
Cavalaria +
Fala direta de Deus

Três segmentos
 ~k,l' rm;a' hw"hyw: (16c

`dA[ hZ<h; %r<D<B; bWvl' !Wpsito al{

Primeira proibição: 
multiplicar a  
Cavalaria +
Fala direta de Deus

Três segmentos

~yvin" AL-hB,r>y: al{w> (17a Segunda proibição: 
multiplicar as Mulheres Dois segmentos

Abb'l. rWsy" al{w> (17b

Segunda proibição: 
multiplicar as Mulheres Dois segmentos

`daom. AL-hB,r>y: al{ bh'z"w> @s,k,w> (17c Terceira proibição: 
multiplicar ouro e prata Um segmento

O número de segmentos é o que determina o paralelismo. Portanto, o seu volume. 

Neste caso, a segmentação precisaria se adequar para que a contagem dos segmentos pudesse 

se adequar à estrutura de uma escada. Com efeito, o segmento v. 16d seria suprimido e se 

tornaria 16c. E o segmento 17d se tornaria 17c. 

Qual a dificuldade aqui? Não se dá ênfase à fala direta de Deus (cf. Dt 17,16c-d) que 

saí do centro da estrutura.

No caso, é preciso apresentar outra alternativa que seja capaz de juntar as últimas 

duas possibilidades de estruturação, ou seja, que o paralelismo escada fosse possível, mas 

com a manutenção da fala direta de Deus no centro.
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Eis uma possibilidade de estrutura abaixo:

~ysiWs AL-hB,r>y:-al{ qr: (16a Primeira proibição: 
multiplicar a 
cavalaria

Três segmentos hm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w> (16b

Primeira proibição: 
multiplicar a 
cavalaria

Três segmentos

 sWs tABr>h; ![;m;l. (16c

Primeira proibição: 
multiplicar a 
cavalaria

Três segmentos

 ~k,l' rm;a' hw"hyw: (16d
`dA[ hZ<h; %r<D<B; bWvl' !Wpsito aOl {(16e

Fala direta de Deus: dois segmentos.Fala direta de Deus: dois segmentos.

~yvin" AL-hB,r>y: al{w> (17a Segunda proibição: 
multiplicar mulheres Dois segmentos

Abb'l. rWsy" al{w> (17b

Segunda proibição: 
multiplicar mulheres Dois segmentos

`daom. AL-hB,r>y: al{ bh'z"w> @s,k,w> (17c Terceira proibição:
multiplicar ouro e prata Um segmento

Nesta estrutura, o início de cada parte da escada é marcada pela expressão AL-hB,r>y: 

aOl, que dá início à contagem de segmentos (cf. Dt 17,16a.17a.17c). 

Ora, é mantida a importância e o destaque da expressão AL-hB,r>y: aOl, que se repete por 

três vezes nas três proibições (cf. Dt 17,16a.17a.17c), e, mesmo assim, aparece com 

notoriedade a fala direta do SENHOR no centro da estrutura (cf. Dt 17,16a).

2.4 Que não multiplique sua cavalaria (v. 16a-c)

~ysiWs AL-hB,r>y:-al{ qr: 16a Que apenas não multiplique cavalos para si

hm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w> 16b e não faça voltar o povo ao Egito, 

sWs tABr>h; ![;m;l. 16c para que multiplique a cavalaria.

A primeira das três proibições diz respeito à multiplicação da cavalaria. O rei não 

pode multiplicar cavalos e isso significa, dentre outras coisas, fazer o povo voltar para o 

Egito. 
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Nesta proibição é possível encontrar uma estrutura concêntrica formada da seguinte 

maneira:

A) ~ysiWs AL-hB,r>y:-al{ qr: (16a~ysiWs AL-hB,r>y:-al{ qr: (16a

B) hm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w> (16bhm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w> (16b

A’) sWs tABr>h; ![;m;l. (16c{ sWs tABr>h; ![;m;l. (16c{ 

Nos segmentos 16a (A) e 16c (A’) se repetem o verbo hb;r" e o substantivo sWs, 

formando uma moldura para o segmento que está no centro da proibição v. 16b (B). Percebe-

se uma estrutura muito bem articulada para enfatizar tal interdito.

Além da estrutura literária, outro dado chama a atenção do ouvinte-leitor. A 

utilização do verbo hb;r" “multiplicar”, já que aparece quatro vezes (16a.b; 17a.d). Todas as 

ocorrências deste verbo, dentro da “lei do rei”, estão no hifil. 

Com efeito, este verbo aparece outras quinze vezes no Deuteronômio (cf. Dt 1,10; 

6,3; 7,13.22; 8,1.13 [3x]; 11,21; 13,18; 14,24; 19,6; 28,63; 30,5.16). E Dt 17,14-20 e Dt 

8,1-20 são as perícopes onde mais há ocorrências deste termo, quatro vezes cada uma.

As orações que utilizam este verbo na “lei do rei” seguem uma particularidade. Em 

cada ocorrência (vv. 16a.c; 17a.d), “multiplicar” é precedido pela negação aOl. Embora no v. 

16c o verbo não esteja imediatamente precedido pela negação, ela está no início da frase: sWs 

tABr>h; ![;m;l. hm'y>r:c.mi ~['h'-ta, byviy"-al{)w>.

É importante salientar que, em nenhum outro lugar no Deuteronômio existem frases 

com esta mesma construção, ou seja, o verbo hb;r" imediatamente precedido pelo advérbio de 

negação aOl.

A partir da análise das ocorrências deste verbo dentro do Deuteronômio é possível 

perceber que há uma implicação temática importante. O verbo “multiplicar”, fora da “lei do 
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rei”, está, geralmente, ligado à benção decorrente da obediência ao SENHOR e à habitação na 

terra71.

Diante disso, o verbo hb;r" pode ser utilizado para alertar Israel de uma grande 

ameaça: a desobediência ao SENHOR, em primeiro lugar. Isso está presente em Dt 8,1-20. Em 

Dt 8,1, “Israel” é “multiplicado” pelo SENHOR, se viver na obediência aos mandamentos72. 

Aparece uma relação de recompensa aqui.

Ademais, é preciso ressaltar que o verbo “multiplicar” pode ser uma ameaça, 

sobretudo, quando o objeto multiplicado são as riquezas da terra. Com efeito, o povo pode 

cair na tentação de ficar independente de Deus, de esquece-Lo como o seu libertador, se as 

riquezas forem “multiplicadas”. Este risco é aparece nitidamente em Dt 8,13-16. Além disso, 

este problema está presente em Dt 6,10-1573.

No entanto, uma distinção entre os versículos Dt 8,13 e Dt 17,16-17 precisa ser 

destacada. Enquanto no primeiro, o povo é advertido (cf. Dt 8,13), nos outros dois, o rei é 

proibido (cf. Dt 17,16-17). As riquezas e as bençãos serão multiplicadas pelo SENHOR, 

conforme o primeiro (cf. Dt 8,13), mesmo que isso possa representar um risco74.

Na perícope de Dt 17,14-20, o verbo hb;r" está sempre precedido pelo advérbio de 

negação aOl. Com efeito, apenas em sentenças negativas. O que isso pode apontar? Que talvez 

o rei seja o único israelita que está privado da “multiplicação”? Esta é uma questão muito 

difícil de ser respondida.

Parece que a “lei do rei” traz a preocupação do risco que o rei corre de ficar 

independente de Deus, quando pensa em multiplicar a “cavalaria”. Antes de tentar demonstrar 

isso, se faz necessário um aprofundamento no tema da cavalaria, ou seja, compreender o que 

realmente ela representa no Antigo Testamento.
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Embora raro até 1800 a.C., o cavalo domesticado já era conhecido na Mesopotâmia 

durante o III milênio a.C. É possível observa-lo na arte de Ur. Quem o introduziu em grande 

escala foram os povos indo-europeus que chegaram à região da Mesopotâmia neste período. 

Estes foram os que desenvolveram o carro puxado por cavalos para uso bélico75.

A Bíblia fala de carros puxados por cavalos no Egito (cf. Ex 14,9.23; 15,1.19.21). 

Este império era possivelmente um grande exportador deste animal (cf. 1Rs 10,28-29)76. 

Normalmente, no Antigo Testamento, os cavalos estão associados ao militarismo e se 

relacionam ao orgulho de não querer depender do SENHOR para a defesa nacional (cf. Ex 

15,19; Dt 11,4; Is 31,1-3)77.

No Antigo Testamento se fala da prevenção na utilização da cavalaria (cf. Is 31,1; Os 

1,7; 14,3; Sl 20,7-9; 33,16-17; Pr 21,31), no próprio livro do Deuteronômio isso aparece em 

Dt 20,1. A “lei do rei” é exemplo disso (cf. Dt 17,16), pois o monarca é proibido de 

multiplica-la. Assim, é certo que não se pode colocar a confiança nos armamentos, mas no 

SENHOR.

Josué enfrentou, com os israelitas, povos cujos exércitos eram mais numerosos que 

“a areia da praia do mar” e, que inclusive, contavam com a força dos cavalos (cf. Js 11,1-4). 

No entanto, o SENHOR ordenou que ele cortasse os jarretes dos cavalos que Israel capturou 

dos cananeus (cf. Js 11,6). Josué e seus guerreiros, sem cavalos, venceram os amorreus, os 

heteus, os ferezeus, os heveus e os jebuseus (cf. Js 11,3.8). O SENHOR foi quem lhes deu a 

vitória (cf. Js 11,14).

A juíza Débora e o juiz Barac não foram frustrados contra Jabin que tinha novecentos 

carros de guerra (cf. Jz 4-5).
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Davi teve uma atitude parecida com a de Josué, pois dos mil e setecentos cavaleiros, 

ele jarretou e utilizou apenas cem parelhas (cf. 2Sm 8,3-14).

Absalão, que pretendia ser rei no lugar de pai Davi, confiou em carros e cavalos e foi 

frustrado (cf. 2Sm 15,1). Do mesmo modo, Adonias (cf. 1Rs 1,5).

Esta atitude, de tomar cuidado com a multiplicação dos cavalos e se esquecer de 

depender do SENHOR, mudou completamente na época de Salomão. De acordo com 1Rs 5,6 , 

ele tinha quarenta mil estábulos para sua cavalaria e doze mil cavaleiros. Será que este foi um 

dos motivos que levou Israel à divisão depois da morte de Salomão?

Ezequias confiou no Egito para ter carros e cavaleiros, por isso Deus disse ao rei da 

Assíria para destruir o país de Judá. Ele confiou no poder bélico da cavalaria e não no 

SENHOR (cf. 2Rs 18,24-25; Is 36,6-10).

Especificamente, no Deuteronômio, o termo sWs aparece apenas por quatro vezes (cf. 

Dt 11,4 [no plural]; 17,16 [2x]; 20,1). Sendo duas delas na “lei do rei” (cf. Dt 17,16a.c), a 

segunda no plural. 

Na primeira ocorrência no Deuteronômio, o contexto literário é a ordem de “amar o 

SENHOR Deus e observar seus estatutos e normas” (cf. Dt 11,1). Moisés fala à nova geração 

dos israelitas no deserto, exortando-os a não se esquecerem dos feitos do SENHOR, que os 

libertou da escravidão do Egito, conduzindo-os pelo deserto até a entrada de Canaã (cf. Dt 

11,2-5). Uma das ações de Deus foi a destruição dos “carros e cavalos” do exército egípcio, 

que foram submersos nas águas do mar (cf. Dt 11,4). Assim, o SENHOR é mais forte do que a 

cavalaria do Egito.

A terceira ocorrência está, como dito acima, em Dt 20,1. Aqui se trata da lei da 

guerra. Se Israel sair para guerrear contra um povo mais numeroso e munido de carros e 

cavalos, não deve teme-lo. O SENHOR que o libertou do Egito está com ele. Antes da batalha 

começar, o sacerdote deve falar ao povo: “Ouve, ó Israel, não temas, nem se acovarde, pois o 

49



SENHOR está contigo” (cf. Dt 20,2-4). O SENHOR Deus é mais forte do que qualquer exército 

com cavalo e cavaleiro, portanto.

Ora, quem vence a batalha é sempre o SENHOR. Por essa razão, o povo não pode se 

afastar da observância das leis, normas e estatutos de Deus (cf. Zc 12,4). O triunfo do rei é 

decorrente de sua confiança no SENHOR, não nos seus cavalos. É preciso confiar em Deus, 

pois é Ele quem dará a vitória ao rei como afirma o Sl 20,7-9.

Possivelmente, a “lei do rei” tem a intenção de mostrar que o rei não deve confiar nas 

suas próprias forças e que, portanto, deve confiar totalmente no SENHOR, que o escolhe78.

Outro segmento importante é o v. 16b: “e não faça voltar o povo ao Egito”. Ele está 

no centro da estrutura concêntrica apresentada anteriormente (v. 16a > v. 16b < v. 16c). E tem 

uma ligação temática com os segmentos v. 16d-e. Por essa razão, o seu comentário será mais 

profundo na próxima parte do capítulo.

Limitar-me-ei, por agora, contudo, à apenas trazer algumas questões sobre a relação 

deste segmento v. 16b com a temática da multiplicação da cavalaria que está presente nos 

segmentos v. 16a.c.

Segundo a análise de Crüsemann, o fato de fazer o povo retornar ao Egito está ligado 

à multiplicação da cavalaria. Ele ressalta que a utilização da conjunção ![;m;l. (“a fim de” ou 

“com o propósito de”) faz esta ligação79. O referido autor afirma que, muito provavelmente, a 

expressão “retornar ao Egito” tem um sentido figurado. Mas com duas formas possíveis de 

interpretação.

A primeira é entende-la como a sujeição do povo aos trabalhos forçados como no 

Egito, ou seja, do próprio rei de Israel ser o opressor do povo. A segunda maneira de 

interpretar pode ser a dependência política ou militar do Egito80.
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Além disso, é possível compreender esta expressão de acordo com o que diz 

Azcárate. Segundo ele, existem evidências nas cartas de El-Amarna que reis dos povos da 

região de Canaã trocavam seus súditos por cavalos com o Egito81.

Vale lembrar, a partir de outros relatos da OHD, que as duas possibilidades de 

interpretação podem ser unidas. Com efeito, o rei Joaquim, que fora empossado pelo faraó (cf. 

2Rs 23,34), reintroduziu o trabalho forçado sem salário entre o próprio povo (cf. Jr 22,13s) e 

distribuiu os elevados tributos egípcios sobre todos (cf. 2Rs 23,35).

Outro comentário que se pode fazer é que a expressão “e não faça voltar o povo ao 

Egito” não se coloca como um novo mandamento, mas se trata de mais um argumento para 

que o rei não multiplique seus cavalos. Há uma diferença formal na composição da frase, ou 

seja, ela não segue o padrão “não multiplicará”. O que aponta para o fato de que o v. 16 

contem apenas uma proibição82.

2.5 A fala direta do SENHOR Deus (v. 16d-e)

~k,l' rm;a' hw"hyw: 16d pois o SENHOR vos disse:

`dA[ hZ<h; %r<D<B; bWvl' !Wpsito al{ 16e “Não mais fareis voltar por este caminho!”

Os segmentos v. 16d-e apresentam o discurso direto do SENHOR no centro das três 

proibições e no centro de toda a “lei do rei”, segundo Christensen83:

A) Você deve estabelecer um rei escolhido por Deus do meio dos seus irmãos 

(17,14-15)

B) Ele não pode multiplicar cavalos (17,16a-c)
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C) Não fareis o povo voltar por este caminho (17,16d-e)

B’) Ele não pode multiplicar esposas e riquezas (17,17)

A’) O rei deve ser submisso às palavras da Torah (17,18-19)

Estes segmentos (v. 16d-e) chamam a atenção do ouvinte-leitor por dois motivos: em 

primeiro lugar, porque se trata do único discurso direto de Deus em todo conjunto da “lei do 

rei”; em segundo, pelo conteúdo que apresenta.

O discurso Deus está afirmando que existe a possibilidade do povo “voltar ao Egito”. 

A partir disso uma questão é levantada: como isso é possível, já que Moisés afirmou que os 

israelitas nunca mais veriam os egípcios em Ex 14,13? Parece existir uma contradição entre 

aquilo que o SENHOR disse e o que Moisés disse. 

Aliás, parece que Moisés entra em contradição consigo mesmo, pois em Dt 28,68 ele 

afirmou que o SENHOR fará o povo voltar ao Egito, se o povo não quiser servi-Lo (cf. Dt 

28,47). O líder dos israelitas, inclusive, chega a assumir que foi ele quem falou que nunca 

mais voltariam ao Egito e não o SENHOR (cf. Dt 28,68b).

Será que Moisés, em Ex 14,13, queria colocar no coração do povo a confiança para 

que eles não desistissem de fugir do Egito? Talvez.

Outro ponto do conteúdo deste discurso direto de Deus que chama a atenção do 

ouvinte-leitor é o seguinte: quem faz o povo retornar ao Egito? O verbo !Wpsito está no hifil, na 

segunda pessoa, masculina do plural e, assim, a tradução é: “Não mais fareis voltar por este 

caminho!”.

Além disso, não sabemos se o discurso de Deus se dirige ao rei, neste caso o verbo 

precisaria estar na segunda pessoa do singular, ou a um grupo de pessoas, já que a preposição 

l. está unida ao sufixo da segunda pessoa do plural, formando assim ~k,l' (para vós)84. 
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Talvez a resposta seja a seguinte: o discurso direto do SENHOR se dirige a todos 

aqueles que assumirão o trono, os futuros reis de Israel. Por essa razão, é que o verbo !Wpsito e 

o sufixo da preposição ~k,l' utilizados na frase estão na segunda pessoa do plural.

Outra dificuldade que pode ser levantada é se “este caminho” é mesmo o Egito. 

Parece que sim, já que o pronome demonstrativo está ligado ao substantivo “caminho” e ao 

verbo “voltar”, em v. 16e. Este é o mesmo verbo que aparece no segmento v. 16b. O que 

parece demonstrar que o v. 16e seja a continuidade do v. 16b. Deste modo, podemos 

identificar “caminho” e “Egito”.

Com efeito, a análise das ocorrências dos termos ~yIr"c.mi e %r<d<, no Deuterônomio, 

colabora para a afirmação que foi feita no parágrafo anterior. Além disso, uma análise mais 

ampla da estrutura literária da “lei do rei”, bem como do conjunto de capítulos de Dt 5-28.

O termo ~yIr"c.mi, em todas as quarenta e nove ocorrências no Deuteronômio, tem um 

aspecto é negativo (cf. Dt 1,27.30; 4,20.34.37.45.46; 5,6.15; 6,12.21.22; 7,8.15.18; 8,14; 

9,7.12.26.29; 10,19.22; 11,3.4.10; 13,5.6.10.11; 15,15; 16,1.3.6.12; 17,16; 20,1; 23,5; 

24,9.18.22; 25,17; 26.5.8; 28,27.60.68; 29,1.15.24; 34,11). O Egito é a “fornalha de ferro” (cf. 

Dt 4,20), a “casa da escravidão” (cf. Dt 5,6; 6,12; 8,14; 13,6.11), o local das enfermidades (cf. 

Dt 7,15; 28,27). Este é o local para onde eles nunca mais devem retornar (cf. Dt 28,68). 

Contudo, para lá o SENHOR os fará retornar se não obedecerem a Sua voz (cf. Dt 28,62-68).

Vale ressaltar que diante da caminhada pelo deserto, “voltar ao Egito” sempre foi 

uma tentação (cf. Nm 14,3-4; Jr 42,15-17). Deus não leva o povo pelo caminho dos filisteus 

para que não se arrependa de ter saído do Egito (cf. Ex 13,17), por exemplo.

Já o termo %r<d< aparece quarenta e sete vezes no Deuteronômio (cf. Dt 

1,2.19.22.31.36.40; 2,1.8.27; 3,1; 5,33; 6,7; 8,2.6; 9,12.16; 10,12; 11,19.22.24.25.28.30; 13,6; 

14,24; 17,16; 19,3.6.9; 22,4.6; 23,5; 24,9; 25,17.18; 26,17; 27,18; 28,7.9.25.29.68; 30,16; 

31,29; 32,4; 33,29). 
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Às vezes com o sentido literal (cf. Dt 1,2.19.22.31.36; 2,1.8.27; 3,1; 11,24.25.30; 

14,24; 19,3.6; 22,4.6; 23,5; 24,9; 25,17.18; 27.18; 28,7[2x].25; 33,29).

Mas em outros versículos, aparece com o sentido metafórico: “os caminhos de 

alguém que não dá ouvidos ao SENHOR não prosperarão” (cf. Dt 28,15.29); os mandamentos 

devem ser ensinados e relembrados no caminho (cf. Dt 6,7; 8,6; 11,19); o Deuteronômio fala 

constantemente do “caminho que o SENHOR ordenou” e, quando o faz, liga-o com a noção de 

obediência aos estatutos, normas e mandamentos de Deus (cf. Dt 5,33; 10,12; 11,22; 19,9; 

26,17; 30,16). Existindo fidelidade no seguimento deste “caminho”, haverá benção (cf. Dt 

28,9). Por outro lado, se alguém se desvia deste “caminho”, será amaldiçoado (cf. Dt 11,28; 

31,29). O profeta que desviar o “caminho” do povo, na idolatria, deverá ser morto (cf. Dt 

13,6).

Há uma relação entre os dois termos, quando analisado o contexto literário maior de 

Dt 17,16 e Dt 28,68, ou seja, as perícopes de Dt 17,14-20 e Dt 28.

Os dois termos se relacionam com outros que passam a fazer parte do mesmo campo 

semântico. Por exemplo, “guardar” (cf. Dt 17,19; 28,9), “lei escrita neste livro” (cf. Dt 17,18; 

28,58), “temer” (cf. Dt 17,19; 28,58), “mandamento” (cf. Dt 17,20; 28,13).

O termo “caminho” está em ligação com “Egito” no v. 16e e com os termos citados 

no parágrafo anterior. O que aponta para a ideia de que a expressão “voltar por este caminho” 

parece evocar um sentido mais amplo. Trata-se, a partir da análise apresentada, do “caminho 

da desobediência” que conduz o povo ao “Egito”. O que, por sua vez, designa simbolicamente 

“servidão”85. 

Uma observação feita por Carrière pode ajudar, ainda mais, na compreensão da 

expressão, “voltar ao Egito”. Segundo ele, Dt 17,16 está no centro do conjunto que vai de Dt 

5-28. 
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O referido autor afirma que estes capítulos formam uma parte importante dentro dos 

trinta e quatro capítulos do Deuteronômio. Trata-se da segunda parte do livro, que tem o seu 

início com a apresentação do decálogo (cf. Dt 5) e nas “homilias” introdutivas do Código (cf. 

Dt 6-11). Depois no código deuteronômico (cf. Dt 12-26). E, por fim, no enunciado das 

bênçãos e maldições (cf. Dt 27-28). Toda ela emoldurada pelo tema da saída do Egito, pela 

tensão entre a liberdade e a escravidão. Eis a estrutura que ele apresenta86:

No 

início:

Dt 5,7: Decálogo, abertura da 
aliança

“Sou o SENHOR teu Deus, que te fez sair 
do Egito, casa da escravidão”

No meio Dt 17,16: Código, lei real “E não faça voltar o povo ao Egito, [...], 
pois SENHOR vos disse: Não mais fareis 
voltar por este caminho!”

No Fim Dt 28,68: Conclusão da aliança 
tratada

“O SENHOR te fará voltar [...] ao Egito 
[...] por um caminho do qual eu te disse: 
‘nunca mais o vereis’. Lá, vós mesmos 
vos poreis a venda [...] como escravos 
[...] sem encontrar comprador”.

Assim, Dt 17,16 está no centro para ser um aviso ao rei de Israel. Se ele não for 

obediente às palavras da lei do SENHOR, multiplicando cavalos, mulheres e riqueza e, 

portanto, se desviando do Seu “caminho”, Deus voltará atrás com o Seu desejo de que o povo 

não volte à “servidão” e fará o povo retornar ao Egito.

2.6 Que não multiplique mulheres para si (v. 17a-b)

~yvin" AL-hB,r>y: al{w> 17a Que não multiplique mulheres para si, 

Abb'l. rWsy" al{w> 17b para que o seu coração não se desvie.

Os v. 17a-b fazem parte da estrutura já apresentada acima. Se trata da segunda 

proibição imposta ao rei: a multiplicação das suas mulheres. 
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O ato de multiplicar mulheres é entendido, por diversos comentadores, como um ato 

de consolidação de alianças políticas ou como expressão do poder de um indivíduo87. 

Ademais, é importante salientar que o harém real no Oriente Médio tinha uma conotação 

política bem forte. Isso perdurou até o século XX, com o fim do império Otomano na primeira 

guerra mundial88.

Na tradição bíblica, os haréns reais também assumem conotação política. Alguns 

exemplos podem ser encontrados: no relato em que Absalão possui as concubinas de Davi 

como estratégia para tomar-lhe o trono (cf. 2Sm 16,20-13)89 e no relato do harém de Salomão 

(cf. 1Rs 3,1; 11,1-11)90.

Com efeito, “multiplicar as mulheres” pode “desviar” o coração do rei (cf. Dt 

17,17b). Por qual razão? É interessante notar que, até mesmo em documentos extra bíblicos, 

existem referências sobre o fato de que o harém real pode distrair os reis. O rei assírio 

Shamshi-Adad I (1813-1781 a.C.), por exemplo, criticou seu filho Yamah-Adu, rei de Mari, 

por ficar demais com suas mulheres e se esquecer de suas obrigações militares91.

Diante do que foi exposto acima, é possível levantar uma questão: qual era a intenção 

da “lei do rei” ao relacionar a multiplicação das mulheres com o perigo que o monarca corre 

de ter seu coração desviado?

A resposta a esta questão só pode ser dada a partir da análise mais profunda da 

utilização do termo “desviar” (rWs) no Deuteronômio.

O termo rWs  aparece duas vezes na “lei do rei” (cf. Dt 17,17.20). Geralmente o seu 

significado é “desviar”. Já no Deuteronômio, como um todo, este verbo ocorre quinze vezes 

(cf. Dt 2,27; 4,9; 5,23; 7,4.15; 9,12.16; 11,16.28; 17,11.17.20; 21,13; 28,14; 31,29). 

56

87 Cf. J. G. MCCONVILLE, Deuteronomy,  pp. 294-295; D. L. CHRISTENSEN, Deuteronomy, (versão digital); 
F. CRÜSEMANN, A Torá, p. 331; C. J. H. WRIGHT, Deuteronomy, p. 396.

88 D. L. CHRISTENSEN, Deuteronomy, (versão digital).

89 J. G. MCCONVILLE, Deuteronomy, p. 295.

90 F. CRÜSEMANN, A Torá, p. 331.

91 Cf. J. H. TIGAY, Deuteronomy, pp. 167-168.



Este verbo, por três vezes, assume um sentido literal: trata-se de um desvio de 

caminho em Dt 2,27; quando aparece no hifil, em Dt 21,3, assume o sentido de “remover” ou 

de “tirar o vestido”; e, em Dt 7,15, o SENHOR promete “desviar” as enfermidades de Israel.

Contudo, na ampla maioria de suas presenças, o verbo rWs tem um sentido teológico. 

Ocorre quando alguém é advertido para que não se “desvie” de algum ou de todos os 

mandamentos do SENHOR. Neste sentido, é comum a expressão “desviar do caminho” (cf. Dt 

9,12.16). É importante ressaltar que este “desvio” pode ter relação, como dito em outro 

momento, com o ato de seguir a outros deuses (cf. Dt 11,16; 31,29)92.

Mais especificamente, na primeira vez que aparece na “lei do rei” (cf. Dt 17,17b), o 

verbo rWs  tem a ver com o “desvio” do coração do rei, que pode acontecer com a 

multiplicação de mulheres. É interessante notar que, em Dt 7,4, o termo é utilizado para 

admoestar os israelitas frente ao “perigo” de se desviarem e servirem a outros deuses se 

contraírem matrimônio com mulheres pertencentes aos povos canaanitas (cf. Dt 7,1). Deste 

modo, o “desvio” em ambas ocorrências tem a ver com as “mulheres”93. 

Entretanto, uma diferença precisa ser notada, na “lei do rei” a proibição é a de uma 

excessiva poligamia. Os israelitas, porém, são proibidos de exogamia. Além disso, os 

israelitas podem se “desviar” por causa da idolatria das mulheres pagãs. Já em Dt 17,16a-b, a 

causa do “desvio” não é tão clara. Sabe-se que a multiplicação das mulheres pode “desviar” o 

rei, mas como as mulheres podem exatamente fazer isso não é dito.

Será que o desvio do rei tem a ver com a segunda ocorrência do termo rWs  em Dt 

17,20? Neste versículo a construção da expressão é um tanto diferente, o verbo está no 

infinitivo construto. Se afirma, deste modo, que o rei “não pode se desviar para a esquerda, 

nem para a direita”. Expressão que no TM ocorre, com pequenas variações, por dez vezes. 

Cinco das quais no Deuteronômio (cf. Dt 2,27; 5,32; 17,11.17.20; 28,14; Js 1,7; 23,6; 1Sm 

6,12; 2Rs 22,2; 2Cr 34,2). O sentido da expressão é advertir contra o desvio do “caminho” do 

SENHOR ou dos seus mandamentos, como é o caso de Dt 17,20.
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É importante salientar que a noção de apostasia, como oposição à fidelidade, as duas 

relacionadas ao verbo rWs, aparece fora do Deuteronômio. Muitas vezes associadas à figura do 

rei94. Na OHD, os reis são julgados a partir de uma fórmula estereotipada. É dito que eles se 

“desviaram” dos caminhos de seus pais e caminharam no pecado como Jeroboão. Geralmente 

pecado aqui se refere ao culto aos bezerros de Betel e Dã (cf. 2Rs 10,29). A lista de reis que 

recebem este julgamento é grande: Jeú (cf. 2Rs 10,31), Joacaz (cf. 2Rs 13,1-2), Joás (cf. 2Rs 

13,9.11), Jeroboão II (cf. 2Rs 14,23-24), Zacarias (cf. 2Rs 15,8-9), Manaém (cf. 2Rs 

15,17-18), Facéias (cf. 2Rs 15,23-24) e Facéia (cf. 2Rs 15,27-28). O povo também não se 

desviou do pecado de Jeroboão (cf. 2Rs 13,6; 17,22), ou seja, da apostasia95.

Josias, entretanto, foi bem avaliado. Ele andou nos caminhos de Davi e não se 

“desviou” nem para a direita nem para a esquerda (cf. 2Rs 22,2; 2Cr 34,2). Josafá também 

não se desviou dos caminhos de seu pai, Asa (cf. 1Rs 22,43; 2Cr 20,32).

Tendo-se em consideração esta análise, é possível inferir que o termo rWs  se refere à 

apostasia. Na “lei do rei” isso se encaixa.

Por fim, é preciso relembrar que o termo “coração” está presente em uma das 

passagens mais importantes para a tradição bíblica, a saber, Dt 6,4s. O coração do rei deve ser 

totalmente pertencente ao SENHOR, assim como o coração de todo israelita.

2.7 Que não multiplique prata e ouro para si (v. 17c-d)

bh'z"w> @s,k,w> 17c E prata e ouro

`daom. AL-hB,r>y: al{ 17d não multiplique muito para si!

Os segmentos v.17c-d fazem parte da última parte do paralelismo:
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A ~yvin" AL-hB,r>y: al{w> (17a

B Abb'l. rWsy" al{w> (17b 

A’ `daom. AL-hB,r>y: al{ bh'z"w> @s,k,w> (17c-d

O verbo hB,r>y:, seguido da preposição AL, presentes em v. 17a, se repetem nos v. 17c-d 

formando uma moldura. No centro está a informação mais importante, ou seja, que o rei não 

pode multiplicar mulheres, prata e ouro para que seu coração não se desvie (cf. Dt 17,17b).

Em Dt 17,17, é utilizada a figura de linguagem conhecida como paronomásia, isto é, 

se encadeiam algumas palavras que soam de forma semelhante96. São elas: AL-hB,r>y: al{w> (17a), 

Abb'l. rWsy" al{w> (17b), `daom. AL-hB,r>y: al{ (17d). Predomina o som da vogal “o”. Este artifício 

serve para chamar a atenção do ouvinte-leitor para as palavras utilizadas, enfatizando assim 

alguma ideia que o autor desejava97. 

Ao enfatizar o termo al{ (não), AL (para si), Abb'l. (seu coração) e daom. 

(excessivamente), talvez o autor quisesse dizer que a multiplicação de mulheres, de ouro e 

prata se tratam de uma tentação muito perigosa para o rei e que, portanto, era terminantemente 

proibida. Além do mais, que o excesso de tudo isso pode desviar o coração do rei.

Ademais, outros dois termos que merecem atenção especial, em Dt 17,17, são bh'z" e 

@s,K,. Estes, dentro da estrutura deste versículo, colocados em sequência parecem compor 

também uma paronomásia, já que ambos terminam com consoantes labiais (b e @) e têm neles 

o som das guturais (h e k). Além disso, em @s,K, há a repetição do som da vogal “e” com dois 

segolim e em bh'z" a repetição do som da vogal “a” com a utilização de dois quamets gedolim. 

Juntos soam parecidos e dão beleza à pronúncia do texto.
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O que o autor efetivamente quis dizer quando afirmou `daom. AL-hB,r>y: al{ bh'z"w> @s,k,w> 

(cf. Dt 17c-d)? É preciso se aproximar melhor dos termos bh'z" e @s,K, para compreender de 

modo satisfatório esta expressão.

O termo bh'z" ocorre apenas quatro vezes no Deuteronômio (cf. Dt 7,25; 8,13; 17,17; 

29,16) e é traduzido por “ouro” todas as vezes. Ora, este é utilizado para designar o metal 

mesmo (cf. Dt 7,25) ou a riqueza (cf. Dt 8,13; 17,17; 29,16)98. Em todas as ocorrências de bh'z" 

no Deuteronômio, ele aparece unido ao substantivo @s,K,, justamente na mesma sequência em 

que aparece na “lei do rei” (cf. Dt 17,17c).

Já @s,K, que aparece quatrocentas e duas vezes no TM e ocorre treze vezes no 

Deuteronômio (cf. Dt 2,6.28 [2x]; 7,25; 8,13; 14,25.26; 17,17; 21,14; 22,19.29; 23,20; 29,16). 

Em alguns momentos ele designa o metal mesmo (cf. Dt 2,6.28 [2x]; 7,25), em outros o 

“dinheiro” (cf. Dt 14,25.26; 21,14; 22,19.29; 23,20) e, em outros ainda, a riqueza em geral (cf. 

Dt 8,13; 17,17; 29,16)99.

A partir das análises acima, os termos bh'z" e @s,K,, na “lei do rei”, significam 

“riquezas”. Está em jogo, em Dt 17,17c-d, uma restrição na atuação econômica do monarca. É 

importante salientar que na época a riqueza fazia parte do desenvolvimento de uma base de 

poder para o rei. Um rei rico era um rei poderoso100. 

Parece, à primeira vista, que a legislação deuteronômica tem receio de que o rei 

possa, com suas riquezas pessoais, obter um poder excessivo que o separe de seus irmãos (cf. 

Dt 17,15.20)101, já que o texto de Dt 17,17c-d traz apenas a proibição que não é seguida de 

uma cláusula motivo clara, como no caso da poligamia excessiva102. Mas o que realmente o 

autor tinha em mente? 
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Quando se considera o texto de Deuteronômio como um todo, é possível inferir o 

porquê de tal proibição. Com efeito, em Dt 6,11-12, o povo de Israel é advertido para não se 

esquecer do SENHOR quando estiver desfrutando da abundância das vinhas e dos olivais na 

terra de Canaã. Muito mais claro é o que está presente em Dt 8,11-17. O povo não deve 

“elevar o seu coração” e se esquecer do Seu Libertador quando “adquirir riquezas”. Esta seria 

a cláusula motivo da multiplicação da riqueza, segundo von Rad103.

Deste modo, a proibição de multiplicar riquezas tem a ver com o fato de que o rei 

pode se tornar auto suficiente em relação ao SENHOR, esquecendo-se Dele104. A advertência 

feita a todo povo, agora é feita ao rei, que não está imune a vontade do SENHOR. Naquilo que 

Deus quer para o povo, o monarca está incluído como um “irmão” (cf. Dt 17,15.20)105.

É interessante que fora do Deuteronômio existe um texto que mostra que os recabitas 

também eram proibidos de acumular riquezas (cf. Jr 35,1-10). O que mostra que a advertência 

da Bíblia Hebraica não era uma novidade106.

Outro questionamento que surge quando se fala neste assunto: como o rei pode 

multiplicar sua riqueza? Ora, a “lei do rei” e todo o Deuteronômio não tratam do método 

utilizado pelo monarca para isso. Talvez seja possível traçar um paralelo com a prática da 

imposição dos tributos sobre o povo que aparecem na OHD, como apontam alguns 

comentadores. Prática esta, que muitas vezes, fazia o povo sofrer opressão107.

Em 1Sm 8,14-29, um dos textos mais importantes quando se trata dos direitos do rei 

na OHD, Samuel afirma que o monarca pode cobrar tributos dos israelitas. O que é visto 

como forma de opressão. 
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Além de 1Sm 8,14-29, a OHD traz o exemplo de Salomão que impunha altos tributos 

sobre o povo para o enriquecimento pessoal (cf. 1Rs 4,26; 10,7.14-29; 11,3–4). Em 1Rs 

12,10-13, logo depois da morte de Salomão é feita a afirmação, pelo seu próprio filho, que ele 

colocou um julgo pesado sobre o povo.

Por esta razão, pode-se dizer que a proibição de multiplicar riqueza tem como 

objetivo cercear o direito do rei de cobrar tributos colocando limites. O legislador não quer 

que o povo seja escravizado novamente.

2.8 Considerações finais sobre o segundo capítulo

As três proibições presentes no conjunto de Dt 17,16-17 estão compostas de forma 

estilística a partir de um paralelismo bastante complexo. Ademais, dentro do mesmo é 

utilizado pelo autor final diversos recursos estilísticos que servem para enfatizar o teor e a 

importância das interdições.

É importante ressaltar, a partir de um estudo mais apurado da estrutura, que o centro 

e, portanto, ideia principal é manter o povo longe do caminho do Egito. Israel não pode mais 

ser submetido às situações de opressão, muito menos pelo rei, se este quiser estabelecer um.

O Deus libertador não quer de modo algum que um mandatário sobrecarregue Israel 

instrumentalizando-o em nome de interesses pessoais.
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CAPÍTULO III - UM REI FIEL À LEI DO SENHOR (vv. 18-20)

Nos últimos três versículos da “lei do rei” (cf. Dt 17,18-20) é apresentado um 

conjunto de prescrições positivas. Não existem, portanto, mandamentos proibitivos. O 

monarca de Israel deve escrever para si uma cópia da Torá, permanecer com ela e le-la todos 

os dias.

Além disso, estes versículos apresentam uma série de cinco justificativas do porquê o 

rei deve ler a lei do SENHOR.

3.1 O texto hebraico

ATk.l;m.m; aSeKi l[; ATb.vik. hy"h'w> (18a

`~YIwIl.h; ~ynIh]Koh; ynEp.LImi rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; hnEvm.i-ta, Al bt;k'w> (18b

AM[i ht'y>h'w> (19a

wyY"x; ymey>-lK' Ab ar"q"w> (19b

wyh'l{a/ hw"hy>-ta, ha'r>yIl. dm;l.yI ![;m;l. (19c

`~t'fo[]l; hL,aeh' ~yQIxuh;-ta,w> taZOh' hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta, rmov.li (19d

wyx'a,me Abb'l.-~Wr yTil.bil. (20a

lwamof.W !ymiy" hw"c.Mih;-!mi rWs yTil.bil.W (20b

 s `laer"f.yI br<q<B. wyn"b'W aWh ATk.l;m.m;-l[; ~ymiy" %yrIa]y: ![;m;l. (20c 



3.2 A tradução literal de Dt 17,18-20

18a) Quando subir ao trono de seu reinado, 

18b) escreverá para si uma cópia desta lei num livro diante dos sacerdotes levitas.

19a) E ficará com ele

19b) e lerá nele todos os dias de sua vida,

19c) para que aprenda a temer o SENHOR, seu Deus,

19d) a fim de guardar todas as palavras desta lei e estes estatutos, para cumpri-los,

20a) para seu coração não se exaltar sobre seus irmãos, 

20b) e para não se desviar do mandamento, seja para a direita, seja para a esquerda, 

20c) para que se prolonguem o conjunto dos dias de seu reino, ele e seus filhos no 

meio de Israel.

3.2.1 Elementos de crítica textual

v. 18

O TM traz literalmente no segmento v. 18a a expressão “trono do seu 

reinado” (ATk.l;m.m; aSeKi). Alguns manuscritos da LXX trazem τῆς ἀρχῆς αὐτοῦ. Assim, a 

tradução poderia ser “governo dele”, deixando de lado o termo “trono”. Isso aponta, mais uma 

vez, para o cuidado que a tradução grega tem de falar sobre um rei em Israel.

O segmento v. 18b no TM traz a expressão taZOh; hr"ATh; hnEvm.i-ta,, ou seja, “uma cópia 

desta lei”. Já o LXX, τὸ δευτερονόµιον τοῦτο cuja tradução é “esta segunda lei”.
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v. 19

O segmento v. 19b na TM contém a expressão ymey>-lK' Ab ar"q"w> que se traduz 

literalmente por “e lerá nele todos os dias”. O QDeutc e o Pentateuco Samaritano trazem a 

preposição hb no lugar de Ab. Nestes últimos manuscritos a tradução é “e lerá nela”, tendo 

como referência o substantivo feminino hr"ATh; (a Torá).

v. 20

No TM  o v. 20a traz que o rei prolongará seus dias “sobre o seu reinado” (ATk.l;m.m;-

l[;). O Pentateuco Samaritano acrescenta “trono” (aSeKi) depois da preposição “sobre” (l[;). O 

que parece “corrigir” a “falha” do TM. 

A opção do TM foi, no entanto, utilizar uma forma abreviada.

3.3 Dt 17,18-20: dois mandamentos e cinco justificativas compostas 

artisticamente

Os últimos dois versículos da “lei do rei” compõem uma sequência literária que 

apresenta uma introdução (v. 18a), seguida de dois mandamentos relacionados à lei que 

formam uma pequena estrutura concêntrica (v. 18b.19a-v). Por fim, cinco justificativas que 

formam um quiasmo (v. 19c; 19d; 20a; 20b; 20c). Segue abaixo o quadro:

ATk.l;m.m; aSeKi l[; ATb.vik. hy"h'w>
18a

Quando subir ao trono de 
seu reinado,

Introdução

rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; hnEvm.i-ta, Al bt;k'w>

`~YIwIl.h; ~ynIh]Koh; ynEp.LImi 18b
escreverá para si uma cópia 
desta lei num livro, diante 
dos sacerdotes levitas.

A 1 
Mandamento

 AM[i ht'y>h'w>
19a

E ficará com ele;
B

2 
Mandamento

wyY"x; ymey>-lK' Ab ar"q"w> 
19b

lerá nele todos os dias de 
sua vida, A’

2 
Mandamento
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wyh'l{a/ hw"hy>-ta, ha'r>yIl. dm;l.yI ![;m;l.
19c

para que aprenda a temer o 
SENHOR, seu Deus, C Justificativa 

1

taZOh' hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta, rmov.li

`~t'fo[]l; hL,aeh' ~yQIxuh;-ta,w>

19d

a fim de guardar todas as 
palavras desta lei
e estes estatutos, para 
cumpri-los,

D Justificativa 
2

wyx'a,me Abb'l.-~Wr yTil.bil.
20a

para seu coração não se 
exaltar sobre seus irmãos, E Justificativa 

3

lwamof.W !ymiy" hw"c.Mih;-!mi rWs yTil.bil.W 

20b

e para não se desviar do 
mandamento, seja para a 
direita , seja para a 
esquerda,

D’ Justificativa 
4

ATk.l;m.m;-l[; ~ymiy" %yrIa]y: ![;m;l.

s `laer"f.yI br<q<B. wyn"b'W aWh

20c

para que se prolonguem o 
conjunto dos dias de seu 
reino, ele e seus filhos no 
meio de Israel.

C’ Justificativa 
5

Os dois mandamentos, presentes em Dt 17,18b-19b, utilizam verbos que formam 

uma pequena estrutura concêntrica:

`~YIwIl.h; ~ynIh]Koh; ynEp.LImi rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; hnEvm.i-ta, Al bt;k'w> 18b A

 AM[i ht'y>h'w> 19a B

wyY"x; ymey>-lK' Ab ar"q"w> 19b A’

Esta estrutura consiste na alternância paralela entre os gêneros dos verbos utilizados:

bt;k'w> 18b Qal, waw-consecutivo + perfeito, 3a pessoa, masculina, singular

ht'y>h'w> 19a Qal, waw-consecutivo + perfeito, 3a pessoa, feminina, singular

ar"q"w> 19b Qal, waw-consecutivo + perfeito, 3a pessoa, masculina, singular

Todos os verbos estão precedidos do waw-consecutivo, estão na raíz qal e estão na 

terceira pessoa do singular. bt;k'w> e ar"q"w> são do gênero masculino. Já ht'y>h'w> é do gênero 

feminino. Além disso, são utilizadas nos três segmentos v. 18b-19b, logo depois dos verbos, 
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preposições com o sufixo da terceira pessoa, masculina, singular (v. 18b [Al]; 19a [AM[i]; 19b 

[Ab]). O texto, quando lido em voz alta, chama atenção pela beleza da sonoridade. Assim, mais 

uma vez, é utilizado o recurso estilístico conhecido como paronomásia.

O paralelismo que aqui aparece é chamado de paralelismo sintético ou construtivo, 

ou seja, os segmentos Dt 17,18b-19b unidos constroem um conceito mais completo do que o 

rei deve fazer com a lei: escrever para si uma cópia da lei, guarda-la consigo e lê-la todos os 

dias108.

Existe também a possibilidade de estruturar os segmentos Dt 17,18b-19b uma a partir 

do paralelismo de correspondência, que acontece quando se repetem ideias ou temas. No caso 

aqui os termos que fazem parte de um mesmo campo semântico, “ler” e “escrever”109.

Importante salientar, também, que esta construção das frases que aparecem nestes 

segmentos (cf. Dt 17,18b-19b), a saber, “verbo + preposição + sufixo A”, serve para dar coesão 

a toda a perícope da “lei do rei”. Esta estrutura semântica do texto é determinada por uma 

rede de relações de palavras parecidas e de construções parecidas: AL-hB,r>y:-al{: (Dt 17,16a), AL-

hB,r>y: al{w> (Dt 17,17a), Abb'l. rWsy" al{w> (Dt 17,17b), AL-hB,r>y: aOl (Dt 17,17d), ATb.vik. hy"h'w> (Dt 

17,18a), Al bt;k'w> (Dt 17,19a), Ab ar"q"w> (Dt 17,19b)110.

3.4 Quando subir ao trono de seu reinado (v. 18a)

ATk.l;m.m; aSeKi l[; ATb.vik. hy"h'w> 18a Quando subir ao trono de seu reinado,

O segmento v. 18a é uma introdução, já que apresenta uma mudança de assunto na 

sequência da “lei do rei” (cf. Dt 17,14-20). Os versículos anteriores trazem o tema das três 

proibições (cf. Dt 17,16-17). Além do que, ele introduz uma situação particular diferente das 
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circunstâncias gerais que foram expostas anteriormente (cf. Dt 17,16-17): “Quando subir ao 

trono de seu reinado”111.

A expressão hy"h'w>, que abre o segmento v. 18a, é geralmente utilizada em sequências 

narrativas. Se inicia um novo momento do texto. Novamente o autor aponta para o futuro e 

expõe uma nova situação que precisa ser submetida à legislação112.

Outro dado deste segmento é a utilização de alguns termos régios que aparecem 

poucas vezes no Deuteronômio.

O primeiro deles é o substantivo hk'l'm.m;, que tem o sentido de “reinado”. Ele ocorre 

sete vezes no Deuteronômio (cf. Dt 3,4.10.13.21; 17,18.20; 28,25). Duas vezes na “lei do 

rei” (cf. Dt 17,18.20). Vale ressaltar o fato que é apenas em Dt 17,18.20 que esta palavra faz 

referência ao Reino de Israel. Outro termo régio que aparece é aSeKi (trono), apenas uma vez 

em todo o livro (cf. Dt 17,18a).

Existe ainda outro termo que é utilizado dentro deste campo semântico, o verbo bv;y":. 

Este aparece em torno de quarenta e seis vezes no livro do Deuteronômio (cf. Dt 1,4 [2x].

6.44.46 [2x]; 2,4.8.10.12 [2x].20.21.22 [2x].23 [2x].29 [2x]; 3,2.19.29; 4,46; 6,7; 8,12; 9,9; 

11,19.30.31; 12,10 [2x].29; 13,13.14.16; 17,14.18; 19,1; 21,13; 23,14.17; 25,5; 26,1; 28,30; 

29,15; 30,20). 

Alguns dos seus principais significados do verbo bv;y": é “sentar”, “habitar” e “ser 

entronizado”113. Deste modo, Salomão se “sentará” no trono no seu pai, segundo Davi (cf. 

1Rs 1,13.17). Este verbo é utilizado para o designar a ação dos reis da dinastia davídica que se 
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“sentam” sob o trono de Davi (cf. Jr 17,25; 22,2.30). Além disso, o filho do Faraó, que foi 

morto por causa da última praga, se “sentaria” no trono de seu pai (cf. Ex 11,5; 12,29)114.

A partir da análise realizada pode-se dizer que dentro do livro do Deuteronômio a 

única ocorrência em que o verbo bv;y"" foi utilizado com o sentido de “tornar-se rei” é 

precisamente na “lei do rei”115. O que demonstra uma descontinuidade na utilização deste 

verbo dentro do livro.

É possível que seja por essa razão que muitos autores afirmam que esta expressão 

ATk.l;m.m; aSeKi l[; ATb.vik. hy"h'w> pode significar “assim que ele tomar o trono”116, “quando ele 

começar a reinar”, ou ainda, “quando ele se tornar rei”117. Expressão esta que tem seus 

paralelos com a OHD (cf. 1Rs 2,12; 2Rs 13,13)118.

3.5 A cópia do livro da lei (v. 18b)

rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; hnEvm.i-ta, Al bt;k'w>

18b

escreverá para si uma cópia desta lei num 
livro

`~YIwIl.h; ~ynIh]Koh; ynEp.LImi 

18b

diante dos sacerdotes levitas.

Depois de exposta uma situação particular no segmento v. 18b, o legislador continua 

trazendo agora a primeira consequência jurídica deste novo bloco. O rei deve “escrever para si 

uma cópia desta lei num livro diante dos sacerdotes levitas”. Se trata, portanto, do primeiro 

mandamento deste bloco (cf. Dt 17,18-20).

A expressão rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; hnEvm.i-ta, Al bt;k'w> parece trazer algumas 

complicações, já que a ideia de um rei letrado é um tanto improvável historicamente. Além do 
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que, a atividade de copiar algum documento ou algum livro seria humilhante para o 

mandatário do povo119.

Para harmonizar as evidências históricas acima citadas com o texto de Dt 17,18b, 

alguns autores tentaram entender o verbo bt;k' (escrever) como “ler”. Assim, bt;k' teria o 

sentido de “ler” e, por isso, o significado deste segmento seria que o rei deveria “ler” a sua 

cópia da Torá e não copia-la120.

Contudo, esta interpretação não é possível, já que nas vinte e duas vezes em que 

aparece o termo bt;K' no Deuteronômio o seu significado é apenas “escrever” (cf. Dt 4,13; 

5,22; 6,9; 9,10; 10,2.4; 11,20; 24,1.3; 27,3.8; 28,58,61; 29,19.20.26; 30,10; 31,9.19.22.24).

Diante disso, o que o segmento quer realmente afirmar aqui? Dentro da tradição 

deuteronômica as concepções de “escrever” e “ler” são entendidas sob um prisma positivo. 

Com efeito, o SENHOR “escreveu” decálogo duas vezes, o que é lembrado por cinco vezes 

dentro do Deuteronômio (cf. Dt 4,13; 5,22; 9,10; 10,2.4). 

Além disso, em Dt 31,1-24 se repete por quatro vezes que Moisés “escreveu” a Torá 

(cf. Dt 31,9.19.22.24). O próprio Israel é imaginado “escrevendo”, mesmo que algumas 

palavras, a Torá (cf. Dt 6,9; 11,20; 27,3.8)121.

Deste modo, o rei é incumbido de uma nobre missão, a saber, ser um dos que copia a 

Torá. O rei é colocado neste momento como alguém que tem a mesma dignidade mosaica e 

que recebe uma missão divina122.

Do ponto de vista histórico, é preciso lembrar que o que existe em relação ao tema de 

um rei que escreve a lei é o seguinte: geralmente os escribas da corte escreviam e atribuíam ao 

monarca para que o escrito tivesse maior autoridade. Isso é constatado, por exemplo, na 

70

119 Cf. S. MOORE, “Divine Rights: the distribution of Power in Deuteronomy”. In: HPS 3, 2008, p. 341.
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experiência de Enmerkar, rei de Uruk, a quem é creditada a invenção da escrita em vasos. 

Também Idrimi, rei de Alalakh, chegou até a dizer: “Eu escrevi minhas conquistas nos meus 

estatutos, que o povo as leia e me abençoe”123.

É importante ressaltar que a expressão rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; hnEvm.i-ta, Al bt;k'w> enfatiza 

o fato de que o rei não é chamado a ser o legislador como era, por exemplo, Hammurabi. O 

monarca em Israel é, entretanto, alguém que deve conhecer a lei do SENHOR e ser um 

cumpridor da mesma. Dito de outra forma, Deus é o legislador de Israel, já o rei é um 

representante Dele124. Aí está a diferença entre a “lei do rei” no Deuteronômio e a prática de 

outros povos da região125.

Algumas outras questões aparecem a partir de uma leitura mais atenta deste 

segmento: em primeiro lugar, qual é o sentido do termo hr"AT em Dt 17,18b? Depois, qual 

seria o conteúdo deste livro exatamente? O Deuteronômio como um todo ou apenas de 

alguma parte dele? E, por fim, por que a cópia precisa ser “diante dos sacerdotes levitas”?

O termo, hr"AT, ocorre no TM duzentas e vinte vezes, mas em apenas três livros ele 

aparece mais de vinte vezes. São eles: Salmos (36x), Deuteronômio (22x) e Neemias (21x)126. 

O Deuteronômio é, portanto, o segundo livro onde mais o termo em questão aparece.

Qual é a concepção de hr"AT dentro da própria Torá? Chinitz observa que existe pelo 

menos quatro sentidos127:

O primeiro deles é que Torá se refere às leis em geral. Deste modo, se trata da lei que 

é aplicada a todos igualmente (cf. Ex 12,49; Lv 24,22; Nm 15,16)128. O segundo sentido do 
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termo é o de uma lei específica. Uma lei particular como no caso de Lv 7,7, onde Torá se trata  

apenas de um procedimento de oferta de carne que será consumida pelo sacerdote129.

Uma terceira forma de se utilizar este termo é quando ele se aplica a um corpo de leis 

ou a um sistema de ensino como é o caso em Dt 1,5 e em Dt 17,19. Há aqui, portanto, uma 

referência ao conjunto de normas que precisa ser lido e praticado130.

A quarta maneira de se utilizar este termo é para designar o aspecto físico e tangível 

da Torá, isto é, uma entidade literária definida como, por exemplo, um livro. Este seria o 

sentido do termo em Dt 17,18b, já que o termo hr"AT está acompanhado do substantivo rp,se. É 

importante lembrar que construções que unem estes dois termos aparecem, embora com 

pequenas variações, quatro vezes no Deuteronômio (cf. Dt 28,61; 29,20; 30,10; 31,26) e oito 

vezes na OHD (cf. Js 1,8.31.34; 23,6; 24,26; 2Rs 14,6; 22,8.11).

No que tange à questão do conteúdo deste “livro da lei” dentro da “lei do rei” é 

difícil de precisar, pois existem muitas possibilidades de significado. Alguns autores 

afirmaram ser o Livro da Aliança que é citado em Ex 24,7131. Outros afirmam que se trata do 

chamado Código Deuteronômico (Dt 12-26)132. Outros ainda que é o próprio livro do 

Deuteronômio como um todo133.

Considerar que a expressão rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; designa o Código Deuteronômico 

(Dt 12-26) parece não ser a melhor opção, já que em todo este código legislativo aparece uma 

única vez a junção de hr"AT e rp,se (cf. Dt 17,18b). Tal fato testemunha contra esta tese134. 
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A partir da análise das ocorrências dos dois termos aqui mencionados (cf. Dt 28,61; 

29,20; 30,10; 31,26; Js 1,8.31.34; 23,6; 24,26; 2Rs 14,6; 22,8.11), é possível dizer que este 

“livro da lei” é uma entidade auto concluída135. Além disso, a expressão utilizada em Dt 

17,19d, “todas as palavras desta lei”, traz uma construção que aparece algumas vezes no 

Deuteronômio, ou seja, yrEb.DI precedido de lK' e que, geralmente, enfatiza a totalidade da Torá, 

neste caso o Deuteronômio (cf. Dt 27,3.8;28,58; 29,28; 31,12; 32,46)136.

Diante desta argumentação, cai também a hipótese de que este livro da lei seria o 

Livro da Aliança mencionado em Ex 24,7.

Por fim, fica a questão sobre o que significa a sentença “diante dos sacerdotes 

levitas” (cf. Dt 17,18b). Para discorrer sobre esta indagação se faz necessário compreender 

como o termo “ywIle” ou “~YIwIl.” aparecem no livro do Deuteronômio.

Estes termos aparecem cerca de vinte e cinco vezes no Deuteronômio, que é o 

segundo livro da Torá onde eles mais aparecem (cf. Dt 10,8.9; 12,12.18.19; 14,27.29; 

16,11.14; 17,9.18; 18,1.6.7; 21,5; 24,8; 26,11.12.13; 27,9.12.14; 31,9.24; 33,8). O primeiro é 

o livro dos Números com cerca de sessenta e duas ocorrências.

No livro do Deuteronômio, os levitas recebem a missão de carregar a arca (cf. Dt 

10,18) e guardar a cópia da lei escrita por Moisés (cf. Dt 31,9.25-26). Junto com Moisés eles 

proclamam a lei algumas vezes (cf. Dt 27,9.14). E o povo é ordenado a obedecer a tudo o que 

eles ensinarem (cf. Dt 24,8). Parece que esta função de proclamar a lei e ensina-la ao povo 

ainda era assumida por eles no período de Esdras (cf. Ne 8,7-8). Assim, estes aparecem como 

aqueles que guardavam o livro da lei, proclamavam-no e ensinavam-no. Daí decorre que o 

monarca deve copiar a lei diante dos sacerdotes levitas137.
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Além do mais, é interessante notar que, em diversas ocorrências no Deuteronômio, 

os levitas são identificados com os pobres. Com efeito, eles aparecem como aqueles que não 

têm parte na herança de Israel (cf. Dt 10,9; 12,12; 14,27.29; 18,1) e são listados várias vezes 

entre aquelas categorias sociais que correm riscos na sua sobrevivência digna como: o 

“orfão”, a “viúva” e o “estrangeiro” (cf. Dt 14,9; 16,11.14; 26,11.12.13). Diante dessa 

realidade, os israelitas não podem desampara-los (cf. Dt 12,16.18-19; 14,27.29; 18,1; 26,12).

A partir do que foi exposto acima, nota-se também que o levita é um dos convidados 

centrais nas festas de Israel (cf. Dt 16,14), pois ele é a representação do pobre, da viúva, do 

órfão, do estrangeiro e do irmão israelita que não podem ser excluídos138.

Carrière, ao comentar sobre o levita no Deuteronômio, afirma ser ele um modelo de 

observância da lei, sobretudo da lei de centralização. Mas também ele é um cidadão-modelo 

para os israelitas, uma espécie de espectro pelo qual o israelita se lembra de quem ele é, ou 

seja, alguém que está na total dependência do SENHOR, que precisa ser fiel a Sua lei, que já foi 

escravo e estrangeiro e precisa de cuidado139.

A partir de tudo isso a expressão “diante dos sacerdotes levitas” ganha uma carga de 

significado ainda maior. Decerto que ela remete a um compromisso que o rei deve fazer com 

os israelitas de um modo geral e, sobretudo, com os pobres. O rei não deve adulterar a lei, 

mas ser-lhe fiel e, assim, optar pelo pobre. Isso condiz com o que é dito em outros partes da 

“lei do rei” (cf. Dt 17,15.16-17.20a).

3.6 Um rei leitor assíduo da Torá (v. 19a-b)

 AM[i ht'y>h'w> 19a E ficará com ele

wyY"x; ymey>-lK' Ab ar"q"w> 19b e lerá nele todos os dias de sua vida.

Os segmentos v. 19a-b são o segundo mandamento dentro deste conjunto (cf. Dt 

17,18-20), isto é, o rei deve ficar com a lei e lê-la todos os dias.
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O conceito de que os reis deviam estudar os textos legislativos e tê-los como seus 

guias é algo conhecido em diversos lugares do mundo antigo140. Assim, a expressão AM[i ht'y>h'w> 

designa uma realidade que já era conhecida no Antigo Oriente Próximo, a saber, que o rei 

devia ter em suas mãos a lei da aliança, segundo os tratados seculares de suserania. Ora, o 

monarca recebia uma cópia do tratado realizado e devia lê-lo em público periodicamente141.

Há um paralelo deste fato histórico dentro da OHD. Por exemplo, quando Joás foi 

sagrado rei, ele recebeu um documento da aliança (cf. 2Rs 11,12). Embora não seja possível 

precisar qual é o conteúdo deste escrito, ele representava a totalidade da lei do SENHOR 142.

A expressão AM[i ht'y>h'w>, segundo a exegese rabínica, significa que o rei devia carregar 

a Torá o tempo todo. Várias explicações foram dadas para que isso fosse fisicamente possível. 

Uma citação do Talmud diz que o rei devia ter para si uma miniatura da lei no seu braço como 

um amuleto. Outros comentários pós talmúdicos já preferiam dizer que esta cópia, que o 

monarca devia carregar, era realmente uma de tamanho real que continha todo o livro do 

Deuteronômio e o Decálogo143.

Como realmente este mandamento era obedecido pelo rei não é possível saber de 

fato. O que, entretanto, a expressão de Dt 17,19a quer enfatizar é o fato de que o rei não pode 

esquecer-se da lei por um só instante. Sendo assim, o rei se torna um modelo para os 

israelitas144.

Deste modo, o rei está abaixo da lei, fato que a “lei do rei” traz de muito importante 

em comparação com as práticas do Antigo Oriente Próximo145.
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Já a frase wyY"x; ymey>-lK' Ab ar"q"w> pode designar diversas coisas. Para compreende-la  é 

preciso recorrer a concepção deuteronômica do verbo ar"q". No Deuteronômio este verbo 

aparece em torno de vinte e uma vezes (cf. Dt 2,11; 2,20; 3,9; 3,13.14; 4,7; 5,1; 15,2.9; 17,19; 

20,10; 24,15; 25,8; 25,10; 28,10; 29,2; 31,7.11.14; 32,3; 33,19).

Em seis delas, o verbo assume o significado de “denominar”, “intitular” ou 

“nomear” (cf. Dt 2,11.20; 3,9.13.14; 25,10). Outras seis vezes, de “convocar” ou 

“convidar” (cf. Dt 5,1; 25,8; 29,2; 31,7.14; 33,19). Quatro vezes de “clamar”, “invocar” ou 

“apelar” (cf. Dt 4,7; 15,9; 20,10; 24,15). Duas vezes de “proclamar” ou “declarar” (cf. Dt 

15,2; 32,3). Apenas em duas ocorrências o sentido é o de “ler”, para si ou em voz alta (cf. Dt 

17,19; 31,11). Somente uma vez este verbo tem o sentido de alguém que é “chamado” (cf. Dt 

15,2).

Ao comparar as duas perícopes onde aparece o verbo ar"q" com o sentido de “ler” no 

Deuteronômio (cf. Dt 17,18-20 e Dt 31,9-12), chama atenção o fato de que ambas têm uma 

estrutura parecida, de modo geral, e também um campo semântico bastante páreo. Abaixo fiz 

uma tabela que mostra melhor isso:

Dt 17,18-20Dt 17,18-20 Dt 31,9-13

A

ATk.l;m.m; aSeKi l[; ATb.vik. hy"h'w> (18a
hnEvm.i-ta, Al bt;k'w> (18b

rp,se-l[; taZOh; hr"ATh; 

`~YIwIl.h; ~ynIh]Koh; ynEp.LImi 

 AM[i ht'y>h'w> (19b
wyY"x; ymey>-lK' Ab ar"q"w> (19c

taZOh; hr"ATh;-ta, hv,mo bTok.YIw: (9a
ywIle ynEB. ~ynIh]Koh;-la, Hn"TYIw: (9b

hw"hy> tyrIB. !Ara]-ta, ~yaif.NOh; tn:v. (9c
`lae(r"f.yI ynEßq.zI-lK'-la,w> (9d

rmoale ~t'Aa hv,mo wc;y>w: (10a

`tAKSuh; gx;B. hJ'miV.h; d[emoB. ~ynIv' [b;v, #QEåmi (10b
 ^yh,l{a/ hw"hy> ynEP.-ta, tAar"le laer"f.yI-lk' aAbB. (11a

 rx'b.yI rv,a] ~AqM'B; (11b
taZO°h; hr"îATh;-ta, ar"qTi (11c 

`~h,ynEz>a'B. laer"f.yI-lK' dg<n<ï 

~yvin"a]h' ~['ah'-ta, lheq.h; (12a
^yr<['v.Bi rv,a] ^r>gEw> @J;h;w> ~yviN"h;w> 
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B

wyh'l{a/ hw"hy>-ta, ha'r>yIl. dm;l.yI ![;m;l. (19c
taZOh' hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta, rmov.li (19d

`~t'fo[]l; hL,aeh' ~yQIxuh;-ta,w> (19e
wyx'a,me Abb'l.-~Wr yTil.bil. (20a

lwamof.W !ymiy" hw"c.Mih;-!mi rWs yTil.bil.W (20b
ATk.l;m.m;-l[; ~ymiy" %yrIa]y: ![;m;l. (20c

s `laer"f.yI br<q<B. wyn"b'W aWh (20d

W[m.v.yI ![;m;l. (12b
Wdam.l.yI ![;m;l.W (12c

~k,yhel{a/ hw"hy>-ta, War.y"w> (12d
`taZOh; hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta, tAf[]l; Wrm.v'w> (12e

W[m.v.yI W[ad>y"-al{ rv,a] ~h,ynEb.W (13a
~k,yhel{a/ hw"hy>-ta, ha'r>yIl. Wdêm.l'w> (13b

rva hm'd"a]h'ä-l[; ~yYIx; ~T,a; rv,a] ~ymaYih;-lK' (13c
p `HT'v.rIl. hM'v' !DEr>Y:h;-ta, ~yrIb.[o ~T,a; (13d

Na parte A dessas perícopes, existe a exposição de um caso jurídico. Em Dt 

17,18-19c, se trata do que o rei deve fazer “se sentar no trono de seu reinado”. Já em Dt 

31,9-12a, o que se deve fazer quando acontecer a “Festa dos Tabernáculos”.

Ainda na primeira parte de ambas perícopes, são fornecidas algumas informações: 

em primeiro lugar se fala sobre quem escreve a lei, em Dt 17,18b é o rei e em Dt 31,9a é 

Moisés; depois, sobre quem deve fazer a leitura da lei, em Dt 17,19c, o rei, enquanto que em 

Dt 31,9b.d são os sacerdotes levitas e os anciãos; em terceiro lugar, é trazida a informação de 

quem deve conhecer o conteúdo desta lei, em Dt 17,19c, o monarca e, em Dt 31,11c-12a, todo 

o povo de Israel; por último, ambas perícopes fazem menção aos sacerdotes levitas como 

sendo pessoas relacionadas de alguma forma à lei. Em Dt 17,18b, o mandatário deve fazer a 

“cópia da lei diante dos sacerdotes” levitas. Já em Dt 31,9b os levitas são os receptores da lei 

diretamente das mãos de Moisés.

Do ponto de vista semântico as congruências são várias. Em primeiro lugar os dois 

textos utilizam o verbo bt;k' se referindo à escrita da lei. Ambas perícopes fazem isso 

utilizando na sentença em que utilizam o verbo bt;k' a expressão taZOh; hr"ATh; (cf. Dt 17,18b; 

31,9a). O que ajuda a dar sentido ao termo hr"At como sendo um objeto, neste caso, um livro, 

como já disse acima. Ambas perícopes também utilizam termos correlatos quando fazem 

menção aos sacerdotes levitas. Em Dt 17,18b, ~YIwIl.h; ~ynIh]Koh; e, em Dt 31,9b, “ywIle ynEB. ~ynIh]Koh;”. 

Além disso, nesta primeira parte o verbo ar"q" é utilizado (cf. Dt 17,19c; 31,11c).
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Na segunda parte das perícopes, aquela que eu denominei na tabela acima “B”, 

também existem relações do ponto de vista estrutural e semântico.

No que tange à questão da estrutura, ambas perícopes começam a expor, na segunda 

parte, as justificativas para que a lei seja lida. Em Dt 17,19c-20d são apresentadas cinco 

justificativas. Na outra perícope de Dt 31,12b-13d também são apresentadas cinco.

Segue o quadro destas justificativas:

Dt 17,19c-20dDt 17,19c-20dDt 17,19c-20d Dt 31,12b-13dDt 31,12b-13d

1 19c
Para que aprenda a temer ao 
SENHOR teu Deus, 12b

Para que ouçam, 

2 19d
e a guardar todas as palavras desta 
lei 
e estes estatutos para cumpri-los.

12c
para que aprendam, 

3 20a
Para que seu coração não se 
exalte sobre seus irmãos, 12d

temam o SENHOR, vosso Deus, 

4 20b
e para que não se desvie do 
mandamento para a direita nem 
para a esquerda.

12e
e cuidem de cumprir todas as palavras 
desta lei.

5 20c

Para que se prolongue os dias de 
seu reino, ele e seus filhos no 
meio de Israel. 13a-

d

Que seus filhos que não a souberem 
ouçam e aprendam a temer o SENHOR, 
vosso Deus, todos os dias que 
viverdes sobre a terra à qual ides, 
passando o Jordão, para a possuir.

O campo semântico da segunda parte de cada uma das perícopes também tem muitas 

semelhanças que chamam bastante a atenção. Ambas dão início ao bloco de justificativas 

utilizando o termo ![;m;l. (cf. Dt 17,19c; 31,12b) e o utilizam também uma segunda vez (cf. Dt 

17,20c; 31,12c).

As duas perícopes têm algumas sentenças construídas numa sequência praticamente 

idêntica como, por exemplo, wyh'l{a/ hw"hy>-ta, ha'r>yIl. dm;l.yI (cf. Dt 17,19c) e ~k,yhel{a/ hw"hy>-ta, 

ha'r>yIl. Wdm.l'w> (cf. Dt 31,13b). Ambas seguem o padrão:
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dm;l.y

I

ha'r>yIl. hw"hy>-ta wyh'l{a/

Verbo, qal, 
imperfeito, 

terceira 
pessoa, 

masculino, 
singular

+

Verbo, qal, 
infinitivo 
construto, 
terceira 
pessoa, 

masculino, 
singular

+

Partícula do objeto 
direto 

+ 
o Tetragrama 

Sagrado
+

Substantivo construto 
+ 

Sufixo da terceira 
pessoa, masculino, 

singular

Wdm.l'w ha'r>yIl. hw"hy>-ta, ~k,yhel{a/

Verbo, qal, 
imperfeito, 

segunda 
pessoa, 

masculino, 
plural

+

Verbo, qal, 
infinitivo 
construto, 
terceira 
pessoa, 

masculino, 
singular

+

Partícula do objeto 
direto 

+ 
o Tetragrama 

Sagrado
+

Substantivo construto 
+ 

Sufixo da segunda 
pessoa, masculino, 

plural

Também os segmentos Dt 17,19d e Dt 31,12e trazem construções parecidas, 

respectivamente: taZOh' hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta, rmov.li e taZOh; hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta, tAf[]l; Wrm.v'w>.

Pode-se ressaltar também a utilização do verbo rm;v' (guardar) nos segmentos Dt 

17,19d e Dt 31,12e, que fazem parte de um mesmo campo semântico relacionado à obediência 

à lei.

Por fim, do ponto de vista temático aparece a referência à terra de Israel em ambas 

perícopes (cf. Dt 17,20c; 31,13c-d).

O estudo comparativo dessas duas perícopes serve para afirmar ainda mais o fato de 

que o rei deve ser um modelo para todo o povo. Neste caso, ser um exemplo de alguém que 

lê, estuda e vive a lei de Deus. Ainda mais pelo fato de que as consequências da não 

observância dos estatutos do SENHOR recaem sobre todos. Se o rei viver a vontade do 
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SENHOR, os seus dias são prolongados no trono no meio de Israel, se o povo fizer o mesmo, 

permanecerão a salvos na Terra Prometida146.

3.7 Um rei temente ao SENHOR (v. 19c-d)

wyh'l{a/ hw"hy>-ta, ha'r>yIl. dm;l.yI ![;m;l. 19c Para que aprenda a temer ao SENHOR teu Deus,

O legislador expõe, nos segmentos v. 19c-d, a primeira justificativa para que o rei 

estude e leia a Torá todos os dias (cf. Dt 17,19b): “para que o rei aprenda a temer ao 

SENHOR”.

A conjunção ![;m;l., que abre a primeira a primeira justificativa, significa “para que” 

ou “por causa de”. Ela serve para fazer a ligação com o que foi dito anteriormente. Neste 

caso, que “o rei deve ler a Torá todos os dias” (cf. Dt 17,19b) “para que aprenda a temer ao 

SENHOR” (cf. Dt 17,19c).

Na primeira justificativa, no v. 19c, aparece o tema do temor ao SENHOR. Este é um 

assunto recorrente no livro do Deuteronômio (cf. Dt 5,29; 6,2.13.24; 7,21, 8,6; 10,12; 13,5; 

14,23; 17,19; 25,18; 28,58; 31,12-13). Esta atitude é uma vontade de Deus para o povo, que 

foi expressada como uma ordem (cf. Dt 5,29; 6,16.24; 8,6; 10,12). O rei, como todo israelita, 

deve aprender a temer ao SENHOR (cf. Dt 14,23; 31,12-13). Neste momento do texto (cf. Dt 

17,19c), o rei é visto, mais uma vez, como o modelo de cidadão.

O verbo arEy" aparece dentro do livro do Deuteronômio trinta e oito vezes (cf. Dt 

1,19.21.29; 2,4;3,2.22; 4,10; 5,5.29; 6,2.13.24; 7,18.19.21; 8,6.15; 10,12.17.20.21; 13,5.12; 

14,23; 17,13.19; 19,20; 20,1.3.8; 21,21; 25,18; 28,10.58; 31,6.8.12.13). Há nas ocorrências 

uma relação profunda entre o temor a Deus e a observância da lei147. 
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A inter-relação dessas duas expressões pode ser definida e entendida como a base da 

fórmula da aliança, na qual os termos “temor ao SENHOR” e “observação da lei” expressam a 

relação entre o SENHOR Deus e Israel.

Ao comentar sobre o temor, Lohfink afirma:

Esto es lo que remite a un pensamiento dominado por la alianza. La alianza 
con Dios se deja expresar en la breve fórmula: que Israel se convierta en 
pueblo de Yahveh y Yahveh será Dios de Israel148.

Além da obediência aos mandamentos, o temor ao SENHOR é também a relação de 

adoração, que nada mais é do que a prestação de culto a um único Deus, em detrimento dos 

falsos ídolos (cf. 1Rs 18,3.12; 2Rs 4,1; Jr 32,39)149.

É importante ressaltar, também, que o temor ao SENHOR, no Deuteronômio, é 

condição sine qua non para que Israel seja abençoado com o dom da vida e da terra (cf. Dt 

5,29; 6,2.24). Dentro da “lei do rei”, a recompensa que o rei terá está em Dt 17,20, a saber, 

“os dias de seu reino e dos seus filhos serão prolongados”.

3.8 Um rei que guarda os estatutos de Deus (v. 19d)

taZOh' hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta, rmov.li

`~t'fo[]l; hL,aeh' ~yQIxuh;-ta,w>
19d e a guardar todas as palavras desta lei 

e estes estatutos para cumpri-los.

A segunda justificativa é apresentada: o rei deve ler a Torá para que aprenda “a 

guardar todas as palavras desta lei e a cumprir os estatutos” (cf. Dt 17,19d).
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Em Dt 17,19d, o legislador utiliza uma repetição para deixar claro o que ele deseja 

mostrar150. Trata-se de um segmento construído na forma do paralelismo de congruência 

reflexiva151:

taZOh' hr"ATh; yrEb.DI-lK'-ta,           rmov.li e a guardar                  todas as palavras desta lei

`~t'fo[]l;                hL,aeh' ~yQIxuh;-ta,w> e estes estatutos                          para cumpri-los.

Os verbos “guardar” e “cumprir” são sinônimos e, geralmente, incluídos dentro do 

grupo dos verbos legais, ou seja, eles se relacionam com o gênero literário legislativo. Em 

dois casos, eles aparecem juntos no Deuteronômio (cf. Dt 6,24; 26,16)152.

Além disso, os verbos são classificados da mesma forma, o que enfatiza ainda mais o 

paralelismo. rmov.li está na raíz qal e é um infinitivo construto. ~t'fo[]l; também está na raíz qal, 

é um infinitivo construto, com a diferença de que é precedido pela preposição l. e contém o 

sufixo da terceira pessoa, masculina, plural.

As expressões “palavras desta lei” e “estatutos” são sinônimas também153. Além do 

mais, também a sequência das palavras na frase ajuda a ressaltar o paralelismo: taZOh' hr"ATh; 

yrEb.DI-lK'-ta, e hL,aeh' ~yQIxuh;-ta,w>.

“Todas as palavras desta lei” (cf. Dt 17,19; 27,3.8; 28,58; 29,29; 31,12; 32,46) e 

“estatutos” (cf. Dt 4,1.5.6.8.14.40.45; 5,1,31; 6,1.2.17.20.24; 7,11; 8,11; 10,13; 11,1.32; 12,1; 
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16,12; 17,19; 26,16.17; 27,10; 28,15,45; 30,10.16) são expressões comuns no livro do 

Deuteronômio.

O legislador deuteronômico utiliza estas expressões para designar a lei como um 

todo, que deve ser “ouvida”, “ensinada”, “guardada”, “praticada” por todo o povo, inclusive o 

rei.

O monarca não está acima da lei, ele está submetido a ela. Ele não é o legislador por 

excelência, ele é o receptor dos estatutos do SENHOR e alguém que deve se tornar um modelo 

para todo o povo de Israel. Ao rei são impostas as mesmas incumbências exigidas de todo o 

povo de Israel (13,23; 6,13) através da constante exposição a Torá escrita154.

3.9 Um rei humilde (v. 20a)

wyx'a,me Abb'l.-~Wr yTil.bil. 20a para seu coração não se exaltar sobre seus irmãos,

O legislador continua a exposição das justificativas. Esta diz respeito a forma como o 

rei deve tratar os seus irmãos, se ele for um conhecedor da Torá: o seu coração não deve se 

exaltará sobre os seus irmãos. Deste modo, um temor verdadeiro a Deus, que nasce de um 

conhecimento da sua lei, é transformado numa atitude ética relacionamento do rei com os seus 

irmãos israelitas155.

O segmento tem seu início com a negação do infinitivo construto, com o advérbio de 

negação yTil.bi, precedido pela preposição l.156. No Deuteronômio a utilização desta construção 

acontece cinco vezes (cf. Dt 4,21; 8,11; 12,23; 17,12.20). Duas delas na “lei do rei” (cf. Dt 

7,12.20). Geralmente, no Deuteronômio ela é utilizada no contexto legislativo para expressar 

uma interdição.
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O verbo ~Wr, no infinitivo construto, é utilizado no Deuteronômio sete vezes (cf. Dt 

1,28; 2,10.21; 8,14; 9,2; 12,2; 17,20; 27,14). Apenas em duas ocorrências este termo assume 

um sentido teológico (cf. Dt 8,14; 17,20). Nestas duas ocorrências o verbo é acompanhado 

pelo substantivo bb'le (coração).

Em Dt 8,11-14, Israel é exortado a não se esquecer do SENHOR, cumprindo os seus 

mandamentos, juízos e estatutos (cf. Dt 8,11), quando estiverem prosperando na terra (cf. Dt 

8,12-13). Ora, o povo não pode elevar o seu coração e se esquecer do SENHOR Deus, que o 

libertou da escravidão no Egito, casa da servidão, e o conduziu pelo deserto sustentando-o 

com o maná (cf. Dt 8,14-16). E o texto continua: “Não digas, pois, no teu coração:A minha 

força e o poder do meu braço me adquiriram estas riquezas” (cf. Dt 8,17).

Fica claro que o contexto de Dt 8,14 trata do perigo da soberba por parte de Israel. 

Assim, a expressão “para seu coração não se exaltar sobre seus irmãos” (cf. Dt 17,20a) 

significa que o rei não deve agir com soberba sobre os demais israelitas.

É preciso, entretanto, olhar para outras ocorrências do verbo ~Wr que são 

acompanhadas pelo substantivo bb'le no Antigo Testamento (cf. Os 13,6; Ez 31,10; Dn 5,20) 

para ampliar a compreensão do segmento aqui comentado.

Os 13,6 junta os dois termos aqui tratados: `ynIWxkev. !Ke-l[; ~B'li ~r'Y"w: W[b.f' W[B'f.YIw: 

~t'y[ir>m;K. (Quando tinham pasto, eles se fartaram, e, uma vez fartos, exaltaram o coração; por 

isso, se esqueceram de mim). A expressão ~B'li ~r'Y"w: tem o sentido de “ensoberbar-se”. 

Ademais, o texto diz que o motivo da soberba de Israel é o fato de que ele tinha “pasto” e 

tinha fartura. É o mesmo tema que aparece em Dt 8,14.

Em Ez 31,10, O SENHOR Deus diz que o “coração” do povo se “exaltou” e, por essa 

razão, Ele o entregou à nação mais poderosa. Assim, Israel será oprimido pelos “mais terríveis 

estrangeiros”. A exaltação do coração, a soberba dos israelitas, trará a desgraça da opressão. O 

povo será subjugado na terra que o SENHOR Deus lhe deu. Deste modo, a soberba é a causa da 

perda da terra.
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A “lei do rei”, mais especificamente em Dt 17,20b, traz o tema da permanência na 

terra. Com efeito, se o rei viver a lei do SENHOR o seu reinado e o dos seus filhos 

permanecerão no meio de Israel. Em Ez 31,10, portanto, existe uma aproximação àquilo que é 

dito na “lei do rei”.

Em Dn 5,20, é afirmado que o rei foi destituído do seu trono porque “elevou o seu 

coração”. O significado dessa expressão é explicado no próprio versículo, a saber, “ter o 

espírito tomado pela soberba e pela arrogância”. No Antigo Testamento existe uma longa 

tradição que une os termos “coração” e “soberba” (cf. Sl 131,1; Pr 30,13).

Assim, “exaltar o seu coração sobre os irmãos” significa que o rei não pode agir com 

soberba e arrogância. O rei não deve considerar-se melhor que os seus irmãos, pelo contrário, 

deve ser alguém humilde. Ele não está acima da lei do SENHOR e, por consequência, nem 

acima dos seus irmãos157. O efeito da leitura e do estudo da Torá é uma profunda reverência 

ao SENHOR e a preservação do orgulho. Se não for fiel a lei o seu reinado, e de seus filhos, 

não será longo158.

Por fim, é interessante lembrar que Tigay ressalta que a utilização do termo “irmão” 

em Dt 17,20a aponta para  uma igualdade essencial do rei e dos israelitas159.

3.10 Para que não se desvie do mandamento (v. 20b)

lwamof.W !ymiy" hw"c.Mih;-!mi rWs yTil.bil.W 20b
e para que não se desvie do mandamento para a 
direita nem para a esquerda.

Mais uma justificativa é exposta, se o rei for um estudioso da lei do SENHOR, o seu 

coração não se desviará para a esquerda nem para a direita (cf. Dt 17,20b).
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A construção deste segmento é bastante parecida com a do segmento anterior. A 

saber, tem seu início com um advérbio de negação “yTil.bi” precedido pela preposição “l.”, 

seguido por um verbo no infinitivo construto “rWs”.

No livro do Deuteronômio é comum a expressão “não se desviar para esquerda e 

para a direita”, que aparece sete vezes (cf. Dt 2,27; 5,32; 11,28; 17,11.17; 28,14; 31,29). Em 

cinco ocorrências ela assume o sentido teológico de não desobedecer a lei do SENHOR Deus 

(cf. Dt5,32; 11,28; 17,17; 28,14; 31,29).

Com o mesmo sentido teológico esta expressão é utilizada no livro de Josué, líder 

israelita, também recebe o aviso de que não poderia se desviar da lei nem para a esquerda nem 

para a direita (cf. Js 1,7). Além disso, também todo o povo é assim exortado (cf. Js 23,6).

É interessante notar que esta expressão é utilizada, em 2Rs 22,2, para falar da 

fidelidade do rei Josias a lei. Ele é o monarca da época em que o livro de lei foi encontrado 

nos escombros do Templo (cf. 2Rs 22,8-10). Ele fez a sua leitura e renovou a aliança com o 

SENHOR (cf. 2Rs 23,1-3). 

A partir disso, se torna um dos três únicos reis que foram bem vistos pela OHD. Um 

deles foi Davi, homem segundo o coração de Deus (cf. 1Sm13,14), que não se “desviou” do 

que o SENHOR tinha lhe dito (cf. 1Rs 15,5). Outro foi o rei Ezequias, pois foi fiel a lei (cf. 2Rs 

18,3.5-6).

A OHD parece estar fazendo eco ao projeto da “lei do rei” no Deuteronômio, ou seja, 

de um rei que é tido como um “igual aos seus irmãos” e que “não se desvia do mandamento 

do SENHOR”160.

3.11 Para que os seus dias sejam prolongados (v. 20c)

ATk.l;m.m;-l[; ~ymiy" %yrIa]y: ![;m;l.

s `laer"f.yI br<q<B. wyn"b'W aWh
20c Para que se prolongue os dias de seu reino, ele e 

seus filhos no meio de Israel.
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O último segmento da perícope traz a única recompensa presente na “lei do rei”: se o 

monarca for fiel a lei do SENHOR, os dias de seu reinado e de seus filhos serão prolongados no 

meio de Israel (cf. Dt 17, 20c).

O verbo %r:a' (prolongar) aparece no Deuteronômio treze vezes (cf. Dt 3,11; 4,26.40; 

5,16.33; 6,2; 11,9; 17,20; 22,7; 25,15; 30,18.20; 32,47). Em apenas uma das vezes, o sentido 

não é teológico (cf. Dt 3,11). Em todas as demais, existe uma relação com a ação do SENHOR 

que retribui a fidelidade a lei com o “prolongamento dos dias na terra”.

O rei, como todo israelita que quiser ter os seus dias prolongados na terra, deve ser 

temente ao SENHOR. Mais uma vez, aparece aqui a ideia de que o monarca em Israel não está 

acima dos seus irmãos.

Na OHD, o tema da fidelidade a lei do Deus está intimamente ligada à sucessão 

dinástica. Em 1Rs 2,3, Davi diz a Salomão, logo antes de morrer, que nunca faltarão 

sucessores ao trono do rei que for fiel a lei do SENHOR. 

A questão se a dinastia em Israel é ou não dinástica, em Dt 17,14-20, termina aqui. 

Há uma dimensão dinástica na legislação deuteronômica do rei. Contudo, ela está submetida a 

obediência do rei aos estatutos e normas do SENHOR161.

3.12 Considerações finais sobre o terceiro capítulo

Neste capítulo, onde foram comentados os últimos três versículos da “lei do rei” 

afirmam que o monarca em Israel deve: fazer para si uma cópia da lei e estuda-la todos os 

dias. Portanto, um rei que se torne modelo fidelidade ao SENHOR.

Ademais, cinco são as justificativas para que o rei tenha este comportamento: para 

que aprenda a temer o SENHOR, guarde os seus estatutos cumprindo-os, para que o seu 

coração não se exalte sobre os seus irmãos, para que não se desvie do mandamento e para que 

os dias de seu reinado, e de seus filhos, sejam prolongados no meio de Israel.
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O rei é entendido como um modelo de israelita. Alguém que não é maior do que os 

seus irmãos. Por essa razão, sobre ele está a obrigação de ser fiel a lei do SENHOR, como está 

sobre todo o cidadão.

Ora, o monarca de Israel não é divino. É humano que depende do SENHOR até 

mesmo para permanecer no poder e perpetuar a sua dinastia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A teologia e, portanto, os estudos bíblicos têm a incumbência de ler a realidade da 

sociedade contemporânea à luz das tradições presentes nas Sagradas Escrituras. Deste modo, 

analisar as instituições políticas, seus componentes e seu espaço - direitos e deveres - diante 

da sociedade tendo-se em vista o prisma da fé se faz necessário.

Isso precisa acontecer de forma ainda mais contundente, na América Latina, já que a 

realidade política que experimentamos aqui, muitas vezes, está longe da proposta de vida para 

a grande parcela do povo mais pobre e excluída.

A prática política latino-americana precisa ser iluminada pela reflexão bíblico-

teológica para seguir na direção de contribuir no processo de construção da “vida em 

abundância” (cf. Jo 10,10), de uma sociedade mais justa e mais fraterna, para utilizar uma 

expressão presente nas tradições do Deuteronômio, uma sociedade “sem pobres” (cf. Dt 15,4). 

Diante disso, mergulhar nas tradições legais do Pentateuco, de modo mais específico 

no livro do Deuteronônio 17,14-20, é encontrar luzes para a análise das realidades políticas e 

sociais e para a ação pastoral da Igreja no mundo.

O livro do Deuteronômio tem muita coisa a ensinar sobre os “limites” daqueles que 

estão no poder. Com efeito, a legislação sobre o monarca presente na perícope que foi 

estudada é muito pertinente para o mundo contemporâneo, pois ela aponta para um paradigma 

ético, a saber, o do rei fiel a lei do SENHOR, que a medita e a pratica todos os dias.

O sonho de uma sociedade onde o governante “não se levanta orgulhosamente sobre 

seus irmãos” (cf. Dt 17,20), presente nestas tradições, precisa ser também o nosso sonho. 



Com base nisso, recordo-me de um trecho de Mário Quintana: “Ora, se as estrelas 

são inatingíveis, isso não é motivo para não quere-las. Que triste seriam os caminhos sem a 

linda presença das estrelas”.
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